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Apresentação 

As histórias rias cooperativas de leite e do movimento cooperativista brasileiro 

se confundem, devido à forte união que o leite tem com esta estrutura. Isso se 
justifica pela necessidade de reunir a produção originária nas diferentes proprieda­

des em torno de uma planta industrial, visando à aquisição de leite in natura e a 

fabricação de produtos lácteos. 

Como conseqüência , o leite não somente interiorizou os pressupostos do 

cooperativismo em praticamente todo o território nacional, como foi e ainda é 
responsável pela interiorização do processo industrial. É rotina se encontrar muni­

cípios em que a principal fonte de renda deriva do processamento industrial lácteo . 

Ao longo de décadas, portanto, leite e cooperativismo construíram uma sólida 

condição de inclusão social, por meio de geração de emprego e renda , bem como 

pela arrecadação de tributos. 

Nos demais parses também leite e cooperativismo têm histórias comuns e 

relevância social, com a mesma caracterrstica encontrada no Brasil, ou seja, gerar 

riqueza, distribuindo-a. Mas trajetórias diferentes têm sido verificadas entre a 
experiência brasileira recente e a experiência de cooperativas em outros países. 

No restante do mundo as cooperativas de leite passaram por intensa transfor­
mação nos últimos anos. Modificaram suas estruturas de governança corporativa, 

foram ágeis no reposicionamento ante o mercado global e cresceram sua participa­

ção no mercado . No Brasil, o mesmo começa a ocorrer. 

Todos reconhecem a importância social e econômica que cabe às cooperativas 

de leite. Todos também reconhecem a necessidade de mudanças serem 

implementadas para que sua atuação seja competitiva, diante das grandes modifi­

cações ocorridas nos mercados doméstico e internacional. Vontade e decisão por 
mudanças são os ingredientes fundamentais para que estas se materializem. Toda­

via, mudança para melhor, que é o que todos anseiam, necessita de conhecimento 

prévio das condições existentes. É com base nisso que um planejamento realista 

de ações relevantes rumo a mudanças pode ser concebido e implementado. 

Imburdo dessa visão, a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e a 

Confederação Brasileira das Cooperativas de laticínios - CBCl solicitaram ao 

Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada da Esalq/USP um estudo 

sobre a experiência bem-sucedida das principais cooperativas de leite do mundo. 

Além disso, foi realizado o primeiro Censo do Cooperativismo de leite Brasileiro, 

cujos resultados são expostos no presente livro. 



Nas páginas que se seguem estão apresentadas informações sistematizadas 

que, seguramente, irão nortear dirigentes, lideranças e estudiosos na construção 
de reflexões e ações visando ao crescimento do cooperativismo nacional , em bases 
competit~vas e solidárias. 

José Pereira Campos Filho 
Presidente da CBCL 

Márcio Lopes de Freitas 
Presidente da OCB 
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CAPíTULO 1 

Construindo o futuro do cooperativismo de leite 

Paulo do Carmo Martins 
Jacques Álvares Gontijo 

Geraldo Sant' Ana de Camargo Barros 
Vicente Nogueira Netto 

Marcelo Barroso 

Em outubro de 2002, impulsionadas pela crescente demanda das cooperativas 

de laticínios por um trabalho de reestruturação que resgatasse a participação delas 

no setor lácteo nacional, a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e a 

Confederação Brasileira das Cooperativas de laticfnios - CBCl iniciaram um traba­

lho pioneiro, pois buscou conhecer o cooperativsmo nacional com levantamento 

censitário especificamente desenhado com este propósito, até ao desenho de 

projetos que se consubstanciam em um plano integrado de ações . 

Devido à pouca quantidade de dados atualizados sobre a participação das 

cooperativas na captação e processamento de leite no País, foi desenvolvido o 

Censo das Cooperativas de leite. Sabia-se que na década de 80 as cooperativas 

captavam 60% de todo o leite produzido, e que tal participação havia caído nos 

últimos anos em função, entre outros, da desregulamentação do mercado nacional 

e da concorrência com os grandes laticfnios estrangeiros. Não se sabia, no entanto, 

para qual nível haviam decrescido as cooperativas . Este Censo, realizado efetiva­

mente pelas organizações estaduais de cooperativas, contabilizou 288 cooperati­

vas de laticínios no País, responsáveis pelo recebimento de 5,2 bilhões de litros de 

leite em 2002, ou seja, 39 ,7% da produção formal nacional apurada pelo IBGE. 

Este volume, mais outras informações apuradas no Censo, demonstraram a grande 

força do cooperativismo de leite no País, talvez oculta pela quantidade expressiva 

de organizações somada à falta de articulação entre elas . Iniciou-se com este 

trabalho nossa parceria com o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplica­

da-Cepea/Esalq/USP, centro de pesquisas especializado em estudos econômicos 

do agronegócio. 

Com base nos primeiros resultados do Censo, iniciou-se paralelamente um 

trabalho de pesquisa de experiências internacionais do cooperativismo de leite, 

visando à descrição de modelos de organização industrial que alcançaram sucesso 

em outros países e que poderiam agregar conhecimentos e novidades ao 
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cooperativismo de leite nacional. Contratou-se de um lado um consultor especi ­

alizado no estudo de modelos de organização cooperati va em diversos países, 

chamado para desenhar um panorama geral do setor lácteo no mundo baseado nas 

experiências das m aiores nações produtoras de leite . E de outro , inic iou-se nossa 

parceria com a Embrapa Gado de leite, visando então à descrição das estruturas de 

governança e dos mecanismos de organização industrial de algumas cooperativas 

de sucesso ao redor do mundo. Tínhamos assim ferramentas e experiências e 

conhecimentos para serem apl icados no País, não diretamente , é certo, mas de 

forma integrada a outros modelos nacionais igualmente de sucesso . 

Já no segundo trimestre de 2003 , com a maioria dos resultados do censo 

devidamente apurados e com um retrato bastante nítido dos gargalos que impedi­

am o crescimento e desenvolvimento do cooperativismo de leite brasileiro , come­

çamos a desenvolver um conjunto de projetos , idéias e ferramentas que seriam 

apresentadas ao setor como propostas para seu desenvolvimento . Precisávamos 

de um plano com ações que integrassem esforços regionais e nacionais e que 

articulassem o ambiente organizacional das cooperativas com o institucional e o 

governamental onde elas atuavam . 

Desta forma, apresentamos finalmente tais propostas em julho de 2003, no 

seminário O Futuro do Cooperativismo de leite. Foi um evento de grande sucesso 

para a OCB e a CBCl, quando cerca de 180 lideranças, inclusive representantes de 

81 cooperativas de leite do País, assistiram à apresentação dos resultados dos 

trabalhos desenvolvidos desde o início do Censo e aprovaram por unanimidade 

nosso Plano de Desenvolvimento Estratégico para as Cooperativas de laticínios . 

Neste livro, é apresentada a compilação de todo o material produzido desde o 

Censo, passando pelo Seminário e chegando até às ações do Plano que já estão em 

andamento. Inicia-se por uma parte teórica e introdutória sobre a indústria de 

lácteos no Brasil e no mundo, o mercado mundial de produtos lácteos e a participa­

ção das cooperativas (Capítulos 2 a 5). Em seqüência, é feita uma análise detalha­

da sobre os resultados do Censo das Cooperativas de leite 2002, apresentando 

um perfil das cooperativas de laticínios e dos produtores de leite associados a elas 

(Capítulos 6 e 7). No Capítulo 8 é apresentada a versão integral do Plano de 

Desenvolvimento Estratégico das Cooperativas de leite, aprovado pelos 

cooperativistas no seminário de julho de 2003; contém a visão de futuro vislum­

brada para o cooperativismo de leite brasileiro, os objetivos que a compõem e as 

estratégias delineadas para alcançá-los; apresentam-se ainda as análises dos pon­

tos fortes e fracos do conjunto de cooperativas brasileiras, e das oportunidades e 

ameaças que o ambiente organizacional lhes apresenta, terminando com as descri­

ções das ações a serem desenvolvidas . Finalmente nos dois últimos capítulos, são 

listadas as ações do Plano que já estão em andamento e relatados os primeiros 
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resultados que começam a ser colhidos, com especial atenção, no Caprtulo 9, ao 

Sistema de Monitoramento do Mercado de Lácteos - Sim leite, um dos primeiros 

projetos propostos no Plano de Desenvolvimento Estratégico e resultado importan­

te da ação integrada das cooperativas de leite. 





CAPíTULO 2 

Referencial teórico 

Paulo do Carmo Martins 
Geraldo Sant' Ana de Camargo Barros 

Em sua evolução, o homem criou duas megaorganizações: o Estado e o Merca­

do, sendo este formado pelos indivíduos e pelas empresas . As empresas são 

afetadas pelo comportamento dos indivíduos e do Estado e, dado o comportamen­
to de ambos, é que se estabelecem estruturas de governança nas empresas. 

Portanto, se indivíduos e Estado modificam sua forma de atuação, é natural que os 

mecanismos de governança das organizações empresariais também tenham que ser 

redesenhados, visando mantê-Ias atuando de modo eficiente e competitivo. Isso 

vale para empresas em geral e em particular para as cooperativas. 

Quanto ao homem, são inerentes algumas características comportamentais que 

afetam as organizações. A primeira: é impossível administrar todas as informações 
para a tomada de decisões. A segunda: é impossível prever todos os acontecimen­

tos que estão por vir. A terceira : os diferentes agentes têm níveis diferentes de 

informação entre si (assimetria de informação). A quarta : é inerente ao homem a 

busca da realização do auto-interesse, o que o leva a comportamentos oportunis­

tas . Estas características trazem riscos e dificuldades ao processo de tomada de 

decisões e à consecução dos objetivos traçados por uma organização (Willamson, 

1989). 

Some-se a isso a necessidade de se investir em ativos para que seja possível o 

processo de produção. Quanto mais específico for um ativo, ou seja, quanto mais 
especializado na produção de um bem, menor é a possibilidade de utilização em 

outras atividades produtivas . É portanto fator que embute mais risco ao bom 

desempenho da empresa . A especificidade de ativos relaciona-se à decisão de 

investimento, bem como à perda de valor advinda da reutilização do ativo em 

outras atividades diferentes daquela para o qual foi planejada. Os custos transação 

são diretamente proporcionais à especificidade do ativo, pois, quanto mais especí­

fico, menor a possibilidade de uso alternativo. Em suma, quanto mais especializa­

do for um processo produtivo, maior risco corre um agente, pois mais difícil será 

reutilizá-lo em outra atividade . 

Como forma de minimizar risco, ao longo da história, o homem criou as 
Instituições, que são restrições que emergem de estruturas políticas, econômicas e 

da interação social e que consistem de restrições informais e formais. Restrições 
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informais são dadas por sanções , t abus, costumes , tradição e código de conduta , 

enquanto as restrições formais correspondem a constituição, leis, direito de propri ­

edade (North , 1991). 

Caso todos os agentes buscassem o mesmo objetivo , as transações ocorreriam 

sem grandes percalços . Mas se há assimetria de informações, ou seja , se os 

agentes detêm níveis de informações diferentes entre si, os custos de transação 

são um determinante fundamental para o desempenho econômico e tenderão a ser 

maiores quanto maiores forem as diferenças de níveis de informações entre os 

agentes . 

Com efeito , o papel das institui ções é o de reduzir custos de produção e de 

transação . Institu ições políticas e econômicas têm , portanto, a finalidade crítica de 

redu zi r custos , na medida em que minimizam os riscos derivados de situações não­

previsíveis. 

As instituições determinam o desempenho econômico . Por serem formadas por 

normas e leis informais e formais da sociedade , influenciam os tomadores de 

decisão. Normas informais não dizem respeito a um poder de polícia do Estado. 

Mas são relevantes pois as normas de convivência de uma sociedade, embora não 

escritas , determinam o comportamento dos indivíduos e das empresas. Normas 

informais, não leis , portanto, embora definam comportamentos. Como na Fig. 1, 

as normas e leis levam ao direito de propriedade que, juntamente com as normas e 

a tecnologia, estabelecem os custos de produção e de transação. 

Instituições Informais 
(Normas da Sociedade) 

Desempenho Econômico da Empresa 

Instituições Formlis 
(Leis da Sociedadel 

Fig . 1. Instituições e desempenho econômico. 
Fonte: A)ston , 1998. 
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o direito de propri edade é entendido co mo o direito ou o pod er de con sumir, 

obter rendimentos , ou mesmo alienar algum determin ado ativo. Ou seja, o direito de 

propriedad e sobre uma organização empresarial é aquele que outorg a ao proprietário 

a possibilid ade de usar os beneficios oriundos desta organização de pleno direito, de 

obter ao fin al do processo produtivo a apropriação clara sobre o resíduo desta 

operação - resultados - e, por último, de transacionar este direito no mercado, 

convertendo este ati vo produtivo em unidades monetári as (Zylbersztajn , 1996; 

Farina, 1997). 

Os custos de produção referem-se àqueles necessartos à transformação de 

insumos em produtos e est ão diret amente ligados à tecnologia disponível. Incluem 

custos de coord enação dos f atores de produção usados no processo. A tecnologia 

afeta o custo de produção na medida em que reduz a necessidade de 

monitoramento . J á as normas e o direito de propriedade também reduzem custos 

se, por exemplo , as pesso as têm a cultura de , ao trabalhar intensamente , serem 

recompensadas pelos seus esforços. 

Custos de transação de trocas , por sua vez, incluem os custos associados a 

negociações e obrigações contratuais . As instituições, nesse caso , podem reduzir 

o potencial de comportamento oportunista se suas decisões em relação a possíveis 

contraditórios entre os agentes são ágeis e se são por eles confiáveis . 

Dado um conjunto de instituições na sociedade, os agentes tendem a construir 

contratos entre si para minimizar os custos de produção e de transação , o que 

resultará num desempenho econômico baseado no sucesso /insucesso que vierem 

a obter em su as negociações. 

Sendo válida a sistematização de fatores que afetam o desempenho econômico 

das empresas, algumas conclusões podem ser obtidas : 

~ O Governo interfere no desempenho das empresas . Como o Governo é um 
agente que, por definição , molda-se a pressões , as organizações têm de ser 
estruturadas , individual e coletivamente, visando também a interferir no 
Governo . 

~ A afirmação anterior vale também para as leis, derivadas das instituições 
formais. Estas influenciam as empresas mas podem também ser influencia­
das. Quanto às instituições informais, isso também é possível. Mas ressalta­

se a necessidade de se valorizar o enquadramento das empresas a estas 
instituições. 

~ Quanto menos sólido for o direito de propriedade, menor é a possibilidade de 

implantação ou desenvolvimento de avanços tecnológicos em uma empresa. 
Isso afeta diretamente os custos de produção e os custos de monitoramento 

e negociação - portanto, os custos de transação. A forma como o direito de 
propriedade é concebido e percebido dentro de uma organização tem papel 
crucial , enfim, no desempenho da empresa . 
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Esforços para reduzir os custos de produção são fundamentais , pois interfe­
rem no desempenho da empresa . Mas não explicam tudo. Para que a empre­
sa t enha um desempenho competitivo, é necessário que custos de produção 
e de transação sejam compatíveis ou inferiores aos apresentados por estrutu­
ras de governança de empresas concorrentes . 

~ A mudança de ambiente, determinada pela atuação do Governo e por mudan­
ças derivadas das instituições formais e informais, precisa ser incorporada 
pela estrutura de governança das empresas . Quem não se adapta tende a ter 

custos de produção e de transação maiores, o que interfere no desempenho 
da empresa. 



Introdução 

CAPíTULO 3 

o mercado mundial de lácteos e as 
cooperativas de leite brasileiras 

Paulo do Carmo Martins 
Jacques Álvares Gontijo 

Geraldo Sant' Ana de Camargo Barros 
Vicente Nogueira Netto 

Marcelo Barroso 

o Brasil é competitivo na produção de leite e derivados lácteos. No âmbito da 
propriedade, essa afirmação se sustenta, pois é possível obter o produto ao custo 
de US$ 0,13 por litro, remunerando todos os fatores. A atividade tem, portanto , 

sustentabilidade sob a ótica econômica . Se a análise é feita no agregado, também 

verifica-se cenário favorável. Entre 1970 e 2002, o Brasil evoluiu de uma produ­
ção anual de cerca de 7 bilhões de litros para pouco mais de 21 bilhões (Fig. 1) . 

25 

20 

15 

10 
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O 

Fig. 1. Evolução da produção de leite no Brasil. 1970 - 2002. 
Fonte: Banco de Dados da Embrapa Gado de Leite . 

Nesse passado recente, a atividade láctea conviveu com momentos de crédito 
abundante e barato, em contraponto com momentos de escassez e de elevado 

custo. Experimentou a regulamentação plena e a desregulamentação dos merca­
dos. Defrontou-se com crescimento econômico e estagnação do restante da econo­

mia. Adaptou-se à economia fechada e à economia aberta - em ambos os casos, 
sendo continuamente afetada pela exigência que lhe impõem, de ser amortecedor 

das taxas inflacionárias, dado o elevado peso relativo que leite e derivados têm no 



28 ______________________________________________ ~O~f~ul~u~ro~d~o~Co~o~p~e~ra~li_v~IS~m~o~d~~_I~B i~IB 

cálculo dos diferentes índic es de custo de vida. Apesar de toda a complexidade e 

incerteza geradas , a produção de leite mostrou vitalidade e crescimento contfnuo 

nestes 32 anos . 

Outro sinal de vitalidade do mercado lácteo é dado pelo crescente interesse de 

empresas transnacionais em investir no Brasil, aumentando as capacidades de 

captação e processamento , bem como diversificando os produtos lácteos coloca­

dos no mercado. 

Além de atrativo, o mercado brasileiro tem perspectivas de expansão, quando 

se compara nosso consumo per capita com o de países desenvolvidos e observan­

do a tendência de elevação de consumo detectada pela FAO em países em desen­

volvimento, incluindo o Brasil. 

Atividade atrativa e com perspectivas de expansão da demanda, contudo, por 

si só, não garante a permanência de produtores e laticínios em geral, e cooperativas 

em particular, na atividade. É preciso estar atento às intensas mudanças de merca­

do global e nacional, ao tempo em que se capacitam institucional e administrativa­
mente as organizações para que, com agilidade e determinação, sejam possíveis 

novos reposicionamentos , num mercado em intensa e contfnua transformação . 

O presente estudo teve como objetivo analisar os casos de sucesso em coope­

rativas de leite em diferentes partes do mundo, procurando encontrar comporta­

mentos comuns que justificariam os desempenhos favoráveis encontrados. 

o mercado lácteo mundial e as cooperativas 

Os principais mercados domésticos de leite e derivados têm como característica 

marcante a atuação do Estado. Nos Estados Unidos, Canadá, União Européia, 

Japão e China, barreiras são impostas visando reduzir a competição entre as 

empresas que atuam nesses mercados, bem como a entrada de produtos importa­

dos. A política de proteção nesses países visa preservar a renda do produtor, o que 

gera um excesso de oferta, principalmente na União Européia (Bailey, 1997; 

Benjamin et aI., 1999; Guyomard et aI. 1993; Hammond, 1993; Hill et aI., 1999; 
Zobbe, 2002; Weyerbrock, 1998). 

A política protecionista adotada nesses países interfere no mercado mundial de 

duas formas: restringe significativamente o comércio, pois somente cerca de 5% 

da produção é transacionada no mercado mundial (Turnbull,2001) e deprime os 

preços internacionais, pois o excedente gerado é transacionado a preços inferiores 
aos praticados nos mercados domésticos. 

Outra característica desses países é a imensa participação das cooperativas no 

mercado doméstico de lácteos. A participação de empresas de capital é reduzida, 

embora disputem o mercado em condições similares às cooperativas. 
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Desse cenário apresentado, algumas evid ências se apresentam. A primeira é 

que as cooperativ as foram com petentes para se organizarem ao longo dos anos e 
fazer valer os seus interesses , ou seja, con seguiram cri ar barreiras que objetiva­
mente se configuram num mercado fechad o. Nesses pafses , leite é assunto de 
Estado. No caso da Nova Zelândia, a competência foi tamanha que se pode afirmar 
que a polltica nacional para o produto é de autogestão. 

Mesmo com mercado assegurado, as cooperativas vêm passando por intenso 
processo de fusões, aquisições e modernização no processo de gestão e investi­
mentos, vi sando assegurar a permanênci a e a expansão da partic ipação no merca­

do . Buscam economia de escala produtiva e fixação de marca, a redução de custos 

de produção e de transação , bem como investimentos de longo prazo na diversifi­

cação de produtos lácteos, com pesquisas de mercado e tecnológ icas que assegu­
rem o lançamento de novos produtos em consonância com o desejo do consumi­

dor . 

Transpondo para a realidade brasileira , vale perguntar : 

~ Por que as cooperativas nacionais vêm perdendo espaço para os demais 
laticfnios? 

~ Se as cooperativas nos pafses citados, mesmo atuando em ambiente protegi­
do, estão implantando novos desenhos de gestão, não seriam mais premen­
tes ações nesse sentido no Brasil , onde as cooperativas estão mais expostas 
à competição com empresas de capital e com o produto importado? 

~ Verifica-se que as cooperativas no mundo têm atuação institucional e estru­
tura organizacional focadas no mercado, para que possam continuar compe­
tindo e atendendo aos princfpios do cooperativismo. Qual o paralelo que se 
pode traçar com a experiência de atuação das cooperativas brasileiras? 

Problemas de competitividade das cooperativas de leite 
brasileiras 

No âmbito macroeconômico, as transformações ocorridas na década passada 

ensejaram mudanças de concepção no agronegócio do leite. Dentre elas, podem 
ser citadas : 

~ O controle das taxas de inflação impede que ineficiências sejam repassadas 
via preço; 

~ O descontrole das contas públicas impede que o Estado tenha ação indutora 
de desenvolvimento e socorro às empresas, aos moldes e na intensidade 
ocorrida até os meados dos anos oitenta; 

~ O crédito tornou-se escasso e caro; e 
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~ A abertura econõmica expõs as empresas brasileiras a uma compe tição 
intensa com produtos importados e com empresas transn acionais insta ladas 

no mercado nacional , que têm acesso a tecnologias de produção, de informa­
ção e de governança corporativa a custos inferiores . 

Tudo isso levou a uma revisão de ótica no setor . Antes, a base do processo de 

estruturação da cadeia era o produtor; agora , é o consumidor. Em função disso , 

toda a cadeia produtiva passou por um reordenamento , voltando o foco de suas 

estratégias competitivas claramente para o mercado consumidor. Neste caso, as 

cooperativas necessariamente têm de resolver alguns entraves que afetam sua 

competitividade, como os seguintes IBialoskorski Neto, 1998; Cru z Filho, 1995; 

Crúzio, 1999; Fama & Jensem, 1983; Menegário , 2000; Rodrigues, 1999; 

Zylbersztajn, 2002): 

~ Falta de economia de escala. Ganhos em escala se traduzem em red ução de 
custos. Comparadas às demais empresas, as cooperativas têm produtores 

com menores produção e produtividade; isto afeta os custos de captação. 

Têm também plantas industriais de menor porte , o que resu lta em uma 
produção menor do que suas concorrentes. Isto afeta e tend erá a in viabilizar 
a negociação e a entrada num mercado cada vez mais oligopo lizado e 
seletivo, ante o crescimento da importância dos supermercados. A busca por 

ganhos de escala é questão de sobrevivência , pois viabilizari a a redução de 
custos produtivos e investimentos em marca e novos produtos. A perda 

contínua de participação no mercado levará ao fechamento das cooperativas 
brasileiras que não atentarem para esse fato, com intensas repercussões 
sociais . Estar vinculado ao mercado é condição e não opção para manterem­
se soerguidas, competitivas e cumprindo seu papel social. 

~ Falta de ações coletivas. As cooperativas brasileiras agem isoladamente, 
muitas vezes competindo entre si no mesmo mercado. Na busca de seus 
interesses individuais, diante do mercado e do Governo, erram na escolha de 

quem realmente são os seus adversários, vêem seus custos aumentados e 
perdem em representatividade. 

~ Falta de foco no mercado internacional. Há uma intensa movimentação dos 
países agroexportadores para reduzir políticas protecionistas que afetam o 

mercado de lácteos. É, contudo, tímido o esforço desenvolvido pelas coope­
rativas brasileiras na discussão deste assunto que diretamente lhes interessa. 

E o que é mais grave: tímidos também são os esforços no intuito de se 
conhecer o modus operandi do comércio internacional, necessário para a 
adaptação às características de cada mercado doméstico . 

~ Escassez de recursos para investir. Por não contar com recursos do coopera­
do, a cooperativa deve buscar recursos de terceiros para investir. O caminho 
natural é buscar o Governo, até por questões históricas. Mas, como conse-
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guir O necessário e em condições atrativas, se a prioridade é o ordenamento 
fiscal das contas públicas? A opção passa a ser então os bancos privados. 
Mas, para estes, é operação de alto risco, pois as garantias não são claras . 
Numa época em que o risco de qualquer empréstimo é imenso, e o ganho em 
papéis do governo é garantido , por que emprestar a uma cooperativa? O 
caminho então seria emitir papéis para o mercado. Mas como atrair o capital 
privado, se o direito de propriedade não é claro nem para quem é cooperado? 
Como estimular terceiros, se o principal agente, o cooperado, não se sente 
estimulado? Como possibilitar ao investidor analisar o risco do investimen­
to? 

~ Direito de propriedade pouco claro. De modo geral, o direito de propriedade 
nas cooperativas não é algo claro na mente de seus associados; as cotas­
partes não têm valor no mercado porque não podem ser negociadas, o poder 
de decisão é absolutamente igualitário e a distribuição dos resultados do 
empreendimento não é totalmente claro. A tendência geral dos associados, 
portanto, é pressionar as cooperativas por preços de leite o mais elevado 
possfvel, o que reduz a disponibilidade de capital de giro da organização e 
força a gestão a centrar seus esforços somente no curto prazo. Além do 
mais, grande parte dos associados não se sentem estimulados a participar do 
dia-a-dia das cooperativas, ou seja, não se sentem donos dos seus negócios. 

~ Inexistência de indicadores de eficiência. Numa empresa de capital aberto, há 
claros mecanismos de controle da gestão. O valor das ações reflete o desem­
penho da gestão . Se o gestor mostra-se ineficiente, estas tendem a se 
desvalorizar. Além disso, entre o gestor e os donos, ou seja, os acionistas, 
há o conselho de administração, formado tanto por acionistas quanto por 
seus representantes, que cumprem o papel de fiscalizar as ações do gestor e 
de reduzir a assimetria de informação entre os donos e o gestor. Além disso, 
há um órgão legal, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que busca dar 
mais transparência às informações da empresa. No âmbito do mundo 
cooperativista de leite, quem cumpre estes papéis? 

~ Velho modelo para um novo cenário. Durante o perfodo de regulamentação 
do mercado de leite, os ambientes institucional e mercadológico levaram as 
cooperativas a se estruturarem em cooperativas singulares e centrais. Havia 
racionalidade nesse procedimento . As cooperativas singulares surgiram, re­
gra geral, com o propósito de viabilizarem o processamento e a 
comercialização da produção num mercado regional. Naquele momento, não 
havia uma variedade tão grande de produtos lácteos, muito menos uma 
acirrada competição entre empresas. O próprio mercado lácteo era, em essên­
cia, um somatório de mercados regionais. As marcas disponfveis, portanto, 
gozavam de credibilidade em seus mercados. Somado a isso, a produção era 
muito restrita nas propriedades. Com estrutura atomizada na captação, a 
melhor estratégia de reduzir os custos de transação era a existência de 
cooperativas regionais, com plena autonomia, como forma de otimizar todo 
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o procedimento de organização da cadeia. O excedente de produção era 
repassado para a Cooperativa Central, esta sim, com a finalidade de abaste­
cer os grandes centros, principalmente no que se refere ao mercado de leite 
fluido . 

Esse modelo é caro para ser operado, pois embute instâncias intermediárias de 

decisão. No passado, era ainda mais caro, pois correspondia a 25 % do custo do 

leite que chegava à Central, dos quais 10% eram retidos pela cooperativa singular, 

para que esta fizesse frente às suas despesas. O restante correspondia aos fretes 

de primeiro e segundo percursos. Mas era importantíssimo, pois além de assegurar 

reserva de mercado para a empresa que captava, as cooperativas singulares tinham 

as condições necessárias para gerenciar aquela base produtiva, estimulando o 

aumento de produção, repassando tecnologia aos produtores e atraindo novos 

associados. Isso compensava um investimento em ativos de US$ 500 mil, em 
dinheiro dos anos oitenta, para capacidade de resfriamento de 30 mil litros de leite/ 

dia. Além de justificável, esse modelo encontrava dois grandes estímulos: o apoio 

financeiro do Governo, preocupado com o abastecimento de leite fluido nos gran­

des centros, e a falta de opção do consumidor, que se submetia a pagar o custo de 

toda a operação. 

Esta estrutura organizacional singular-central guarda muita semelhança à estru­

tura das firmas de cervejas e refrigerantes daquela época, embora no leite a 

discussão pairava sobre a captação e nas bebidas, sobre a distribuição. Havia 

poucas marcas nacionais, e o custo de transação e de distribuição ficava menor 

com fábricas regionais e distribuidores locais. Nos anos noventa, com a mudança 

do ambiente institucional e de mercado, estas empresas fecharam fábricas regio­

nais de pequeno porte e investiram em marcas nacionais, e está em fase final o 

processo de extinção dos distribuidores locais autônomos. Em busca de eficiência 

e competitividade, investiram em ganhos de escala na produção, na distribuição e 

na fixação de marcas, visando expandir o seu mercado, o que conseguiram. No 

caso do leite, isso ainda não ocorreu. Ficam as perguntas: qual o papel da coope­

rativa singular num mercado global, onde a competitividade é colocada em xeque a 

cada instante? Como ser competitiva no mercado e assegurar remuneração 

satisfatória ao produtor, com modelos do passado ainda sendo utilizados? Entre 
Cooperativa e Produtor, quem é meio e quem é fim? 

Reflexões sobre as cooperativas brasileiras 

~ Se as cooperativas originárias de países que protegem os seus mercados 
. estão se fundindo, não seria mais premente essa ação no Brasil? 

~~~. ~Que estímulo tem hoje o cooperado no Brasil para investir seu capital em prol 
. ·;.-W 1i / de novos investimentos a serem feitos pela cooperativa? 

, , 
( , 
; 
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~ O corpo responsável pela gestão da cooperativa está preparado para este 
novo cenário global? 

~ Quatro das três cooperativas analisadas estão instaladas no continente ame­
ricano e explicitam ser prioridade atuar cada vez mais nesse mercado. Com 
que armas a cooperativa de leite brasileira irá se defrontar nessa competição? 

~ Qual o papel das cooperativas singulares atualmente? 





Introdução 

CAPíTULO 4 

Experiências de sucesso no cooperativismo 
leiteiro internacional 

Fabio R. Chaddad 

Segundo dados do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (Usdal, o 

Brasil é o sexto maior produtor mundial de leite, com produção estimada em 22,6 

bilhões de litros em 2002 (Tabela 1). Entretanto, entre os maiores países produto­

res, o Brasil destaca-se por ter uma baixa participação de cooperativas na captação 

e comercialização de leite. 

Tabela 1. Principais países produtores de leite, 2002. 

País Produção de leite (Bilhões de litros) Participação das cooperativas na captação 

EUA 77.0 83% 
India 36.2 NA 
Rússia 33.3 NA 
Alemanha 28.9 52% 
França 25.2 47% 
Brasil 22.6 20·40% 
Reino Unido 14.9 67% 
Ucrânia 14.0 NA 
Nova Zelândia 13.9 99% 
China 12.1 NA 
Polônia 12.0 NA 
Austrália 11.6 80% 
Holanda 11.6 83% 
Itália 10.5 40% 
México 9.7 NA 
Japão 8.4 NA 
Argentina 8.2 35% 
Canadá 8.1 NA 
Fonte: Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (Usda) . 

Nos Estados Unidos, nos países nórdicos da Europa e na Oceania, a participa­

ção das cooperativas na captação de leite é relativamente alta, chegando a 80% na 
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Au str li a, 83 % na Holand a e nos UA, mais de 95 % na Nova Zelândia, 

Dinamarca, Irland a, Finl ndia e Suécia. Em muitos des tes palses, a participação das 

coo perativ as no mercado de leite tem aumentado ou fi cado es tável. Nos EUA, por 

exemplo, a participação de mercado das cooperativ as leiteiras subiu de 55 % em 
1950 para 76 % em 1973 e atingiu 83 % em 1997, mantendo-se es tável nes te 

patamar até 2001 (T abela 2) . 

Tabela 2. Cooperativismo leiteiro nos EUA, 1973· 1997 . 

Itom 1973 1980 1987 1992 1997 
Número de cooperativas lácteas 592 435 296 265 226 
Número de cooperados 281,065 163,549 120,603 110,440 87,938 
Captação de leite (bilhões de litros) 37,752 43,356 47,982 55,601 57,778 

Participação de mercado 76% 77% 76% 82% 83% 

Captação pelas 4 maiores NA 26% 25% 25% 29% 
Captação pelas B maiores NA 36% 35% 36% 42% 
Fonte: Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (Usda) : 

Tomando-se por base a produção nacional de 22,6 bilhões de litros estimada 

pelo Usda, a participação de mercado das cooperativas brasileiras está ao redor de 
22 % do volume total. Segundo Carvalho (2003), a estimativa é de que 40% do 

leite produzido no mercado formal seja captado por cooperativas leiteiras no Brasil. 

Ao contrário de outros palses com grande produção de leite, a participação de 

mercado das cooperativas caiu cerca de 20 pontos percentuais nos últimos 12 

anos. "Enquanto o mercado formal cresceu cerca de 35 % (em cerca de 3,4 bilhões 

de litros) entre 1990 e 2002, a captação das cooperativas permaneceu estagnada 

em algo próximo a 5 bilhões de litros" (Carvalho, 2003) . 

Vários fatores podem ser identificados para se explicar as diferenças observa­

das entre palses no que tange à participação de mercado das cooperativas leiteiras: 

polltica agrlcola, regulamentação do setor leiteiro, barreiras à importação de leite e 

derivados, estrutura do setor produtivo, pollticas de apoio a organizações coopera­
tivas, nlvel tecnológico e educacional dos produtores, ambiente institucional, entre 

outros. Neste artigo, enfocamos aspectos relacionados à estrutura interna e com­

portamento das próprias cooperativas de lácteos. Mais especificamente, o trabalho 

pretende identificar e discutir pontos comuns às cooperativas leiteiras nos EUA, 

Europa e Oceania, com ênfase em aspectos estruturais, financeiros e estratégicos. 

Desta forma, pretende-se fornecer subsldios e informações atuais sobre o 

cooperativismo leiteiro internacional, a fim de facilitar o processo de diálogo entre 

as lideranças do setor no Brasil visando à reestruturação. 

Os pontos comuns identificados com base em trabalho com cooperativas de 
leite são os seguintes: 
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Consolid ação por meio de fusões e incorporações 
Alianças es tratégicas 
Sistema profi ss ional e representativo de governança corporativa 

~ Estrutura cen tralizada 
~ Es forços de fid elização do cooperado 
~ Novos mecanismos de capitalização 
~ Estratégia competitiva alinhada com estrutura corporativa 

Es tes pontos comuns às cooperativas leiteiras de sucesso serão analisados em 

detalhes a seguir . 

Consolidação 

Nos pafses onde as cooperativas leiteiras detêm grande participação de merca­

do, observa-se a consolidação do setor por meio de fusões e incorporações. Este 
processo de consolidação criou cooperativas leiteiras de grande escala que compe­
tem diretamente com as grandes corporações multinacionais que atuam no setor, 
incluindo-se Nestlé, Unilever, Kraft Foods e Parmalat. A Tabela 3 mostra o ranking 

das maiores cooperativas de leite do mundo, todas com captação anual acima de 1 
bilhão de litros. 

As atuais mudanças estruturais que estão ocorrendo entre as cooperativas de 
lácteos nos EUA servem de exemplo à discussão. Apesar da forte regulamentação 

do setor (por intermédio dos Federal Milk Marketing Ordersl, do programa de 
sustentação do preço do leite do Usda e das barreiras à entrada de leite e derivados 

de outros pafses, o setor sofreu forte concentração durante a década de 1990. A 
Tabela 2 mostra que o número de cooperativas de leite nos EUA caiu de 592 em 
1973, para 435 em 1980 e 226 em 1997. Dados mais recentes revelam que o 
número de cooperativas caiu ainda mais nos últimos anos , atingindo 213 no ano 
2000. Em outras palavras, o número de cooperativas caiu pela metade nas últimas 
duas décadas. Da mesma forma, o número de cooperados caiu de 163 mil em 

1980 para 87 mil em 1997 . Entretanto, o volume de leite captado e 
comercializado pelas cooperativas de leite subiu no mesmo perfodo de 43 para 

quase 60 bilhões de litros. Como se explica estes números? 

Segundo trabalho recente de Liebrand (20011. 84 cooperativas deixaram de 

existir entre 1992 e 2000, enquanto 32 novas cooperativas foram formadas. O 

resultado é a queda de 52 no número total de cooperativas durante o perlodo do 
estudo . Das 84 cooperativas que fecharam as portas, Liebrand relata: 

~ 36 fundiram-se com outra cooperativa; 
~ oito foram incorporadas por empresa privada; 
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~ quatro reduziram as operações com leite ; 
~ e 36 se dissolveram . 

Tabela 3 . Ranking das maiores cooperativas de leite, 2002 . 

País de origem 
Captação de leite Número de 

Cooperativa 
(milhões de litros) associados 

Oairy Farmers 01 America EUA 20,700 23,800 
Fonterra Nova Zelândia 13,200 14,000 
Arla Foods Dinamarca e Suécia 7,200 17,500 
Calilornia Dairies EUA 6,350 680 
Campina Melkunie Holanda 5,750 17,000 
Friesland Coberco Holanda 5,600 14,200 
land O . lakes EUA 5,440 7,000 
Nordmilch Alemanha 4,200 17,000 
Bonlac Foods Austrália 3,700 2,500 
Murray Goulburn Austrália 3,500 2,000 
West Farm Foods EUA 2,950 730 
Humana Alemanha 2.450 8,500 
Glanbia Irlanda 2.450 18,700 
AMPI EUA 2.400 4,600 
Sodiaal França 2,300 14,300 
Foremost Farms EUA 2.300 3,700 
Valio Finlândia 2,100 15,300 
Amul índia 1,860 2,280,000 
laita França 1,730 6,800 
Bayerische Milch Industrie Alemanha 1.400 5,500 
Prairie Farms EUA 1,300 800 
lactogal Portugal 1,200 26,000 
Dairy Farmers Group Austrália 1,200 5,500 
Berglandmilch Áustria 1,160 22,000 
Fonte: Relatórios anuais das cooperativas . 

o resultado é que, mesmo com a queda no número de cooperativas, a sua 
participação na captação de leite cresceu . Os dados de concent ração (últimas 

linhas da Tabela 2) revelam que aumentou a participação de mercado das maiores 

cooperativas . Por exemplo , a captação de leite pelas quatro maiores cooperativas 

aumentou de 25 % para 29 % entre 1992 e 1997. Após as fusões e incorporações 

dos últimos cinco anos, a captação pelas quatro maiores cooperativas atingiu 46% 
em 2002. 

Dos exemplos de consolidação entre cooperativas de leite nos EUA, destaca-se 

a formação da Dairy Farmers of America (DFA) em 1998, a partir da fusão entre 
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quatro cooperativas regionais , e também a efetuação de duas grandes aquisições 

pela Land O ' Lakes (LOU, Oairymen Cooperative Creamery Association em 1998 e 

Atlantic Dairy Cooperative em 1999. Com base nestas consolidações , tanto a DFA 

quanto a LOL coletam e distribuem leite em todo o território norte-americano . 

Além destas duas cooperativas de atuação nacional, destaca-se também a 

cooperativa California Dairies, a segunda maior no ranking norte-americano com 

captação de 6 bilhões de litros de leite por ano. A California Dairies foi formada em 

1999 tendo por base a fusão de três cooperativas do Estado da Califórnia 

(California Milk Producers, Danish Creamery e San Joaquin Valley Dairymen). 

Quais foram os fatores que levaram as cooperativas de leite nos EUA a se 

consolidarem? Primeiro: mudanças estruturais ocorridas na indústria de lacticínios 

e no setor varejista forçaram as cooperativas de leite a crescer para atingir escala 

necessária para competir com as grandes empresas privadas . Segundo: a consoli­

dação no setor produtivo, tendo o número de produtores de leite caído de cerca de 
300 mil em 1980 para 105 mil no ano 2000 (Blayney, 2002) . Terceiro: a maior 

volatilidade no preço do leite durante a década de 1990, o pouco crescimento no 

consumo doméstico de leite e derivados e a maior importação de queijos e outros 

produtos processados levou a maior competição entre as empresas atuando no 

setor. Em suma, mudanças no ambiente competitivo forçaram as cooperativas a 
buscar ganhos de eficiência a fim de não perder relevância no mercado, 

Apesar da consolidação, ainda sobrevivem nos EUA várias cooperativas de 

porte pequeno que se especializam na produção de queijos para mercados locais 

ou na barganha do preço do leite com empresas de envase e distribuição. Estas 

cooperativas tendem a desaparecer do mercado, caso as forças competitivas atuais 

perdurem. 

Exemplos ainda mais dramáticos de consolidação no setor cooperativista são 

observados na Nova Zelândia e Austrália, que nos últimos anos 

desregulamentaram totalmente o setor leiteiro. Na Nova Zelândia, todo o leite 

produzido no país é captado por três cooperativas: Fonterra, Tatua e Independent 

Dairy Producers. A Fonterra é a segunda maior cooperativa do mundo, com 14 mil 

cooperados e 13 bilhões de litros de leite, o equivalente a 95% da produção do 

país. A Fonterra é líder no mercado internacional, com atuação em 120 países e 

cerca de 35% de market share. A Fonterra foi formada em 2001 baseada na fusão 

de duas grandes cooperativas (New Zealand Oairy Group e Kiwi Co-operative 

Dairies) com a New Zealand Dairy Board (Chaddad, 2002). 

Na Austrália, o mercado de leite é dominado por três cooperativas: Bonlac 

Foods, Murray Goulburn e Oairy Farmers Group, que coletam cerca de 75% do 

leite produzido no país . As duas primeiras cooperativas atuam principalmente no 

Estado de Victoria, onde são produzidos 60% do leite australiano, e são voltadas 

ao mercado de exportação de commodities lácteas. A cooperativa Oairy Farmers 
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Group (DFG) coleta leite em cinco estados e compete diretamente com a Parmalat e 

a National Foods (empresa de capital aberto) no mercado de leite fluido . A DFG foi 

formada em 1989 com a fusão de duas cooperativas que competiam no Estado de 

New South Wales (Hunter Valley e Shoalhaven). Durante a década de 90, a DFG 

seguiu com sua estratégia de crescimento e diversificação regional por meio de 

fusões e aquisições em outros estados australianos (Chaddad e Cook , 999) . 

A consolidação entre cooperativas também é observada nos países da União 

Européia (UE). Por exemplo, duas cooperativas dominam o mercado de lácteos na 

Holanda (Campina e Friesland). enquanto a Arla Foods ocupa uma posição de 

quase monopólio na Dinamarca e Suécia . A consolidação das cooperativas na UE 

se deu como resposta à introdução de cotas de produção para cada país nos anos 

80 . Com a consolidação dentro de cada país, as cooperativas passam a se interna­

cionalizar e buscar cooperados em outros países da UE e também no leste europeu . 

A internacionalização das cooperativas européias será discutida em outra seção do 

estudo . 

Alianças estratégicas 

Além da consolidação por meio de fusões e aquisições, as cooperativas bus­

cam ganhos de competitividade por intermédio de alianças estratégicas com outras 

cooperativas ou mesmo com empresas privadas. Aliança estratégica é um termo 

genérico utilizado quando duas ou mais empresas independentes , que muitas 

vezes competem no mercado, decidem cooperar para atingir um determinado 

objetivo estratégico em comum. A estrutura de governança utilizada para a coope­

ração entre empresas independentes varia desde acordos formais e contratos até a 

formação de uma nova empresa com aporte de capital das empresas cooperantes 

Voint venture). 

Existem vários objetivos estratégicos que levam à formação de alianças entre 

empresas independentes. As forças que determinam a formação de alianças estra­

tégicas originam-se no ambiente competitivo das empresas e também nos desafios 

internos das próprias empresas. Dentre os fatores que mais afetam a formação de 

alianças estratégicas, podemos citar: 

~ Globalização. Com o processo de integração de mercados, as empresas não 
ficam mais restritas em suas fronteiras nacionais. Alianças estratégicas cons­
tituem um meio pelo qual empresas podem expandir globalmente ou reagir a 
pressões competitivas globais. Cooperativas de leite têm se utilizado de 

alianças estratégicas para expandir globalmente. Exemplos incluem a 
Fonterra (Nova Zelândia) e Campina Melkunie (Holanda) . A Fonterra, que 

tem atuação em 120 países, formou recentemente uma aliança estratégica 
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com a Nestlé para desenvolver conjuntamente o mercado de lácteos nas 
Américas . Além da aliança com a Nestlé, a Fonterra formou joint ventures 
com a DFA nos EUA, com a Arla Foods na Inglaterra e com a Bonlac Foods 
na Austrália. A Campina Melkunie, que detém 35 % da captação de leite na 
Holanda, tem formado alianças estratégicas para se expandir internacional­
mente . Exemplos incluem joint ventures com o grupo Unisono na China e 
com o grupo MKW na Alemanha . ' 

~ Avanços tecnológicos . O ritmo de desenvolvimento e introdução de novas 
tecnologias e produtos têm se acelerado nos últimos anos, aumentando o 
grau de incerteza para as empresas . Incertezas de cunho tecnológico colo­
cam grande pressão nas empresas em inovar e desenvolver novos produtos, 
aumentando-se os custos de pesquisa e desenvolvimento. Destarte, empre­
sas formam alianças estratégicas com o objetivo de alavancar recursos com­
plementares e desenvolver novos produtos. A joint venture entre a Fonterra 
e a DFA nos EUA, chamada DairiConcepts, foi formada para desenvolver 
novos produtos específicos para a indústria farmacêutica e de alimentos. A 
DairiConcepts combina a capacidade de processamento da DFA com a expe­
riência da Fonterra em desenvolver novos produtos com base no leite. Outra 
aliança estratégica envolvendo ativos complementares é o caso do 
Frapuccino nos EUA. O Frapuccino é uma bebida láctea com café que obteve 
muito sucesso entre consumidores jovens. O Frapuccino é produzido com 
leite da DFA e café da Starbucks e é distribuído pela PepsiCo em todo o 
território norte-americano com a marca Starbucks. 

~ Eficiência. Empresas formam alianças estratégicas para minimizar custos de 
produção por meio de ganhos de economias de escala. Um exemplo de 
cooperativa utilizando-se de alianças estratégicas para alcançar economias 
de escala é a DFA. Apesar de captar cerca de 25% do volume total de leite 
produzido nos EUA, a DFA não tem capacidade financeira para processar e 
comercializar todo este leite. Cerca de 35% do volume captado pela DFA é 
comercializado por meio de joint ventures com empresas privadas. A DFA 
tem posição acionária minoritária nas joint ventures e divide os lucros dessas 
operações com seus parceiros estratégicos. O importante para DFA é garantir 
um mercado para o leite dos cooperados a preço competitivo. Por isso, é 
assinado um contrato de suprimento exclusivo de leite entre a DFA e cada 
joint venture 2. 

~ Motivos estratégicos. Existem várias outras motivações que levam à forma­
ção de alianças estratégicas . No caso específico de cooperativas lácteas, vale 
a pena citar: (a) alavancar a marca e (b) buscar capital de risco . Em 2003, a 

1 Entrevista realizada em maio de 2000 com Mr. Eppo Bolhuis, Company Secretary da Campina Melkunie, 

em Zaltbommel, Holanda. 

2 Entrevista com Mr. Gary Hanman. CEO da Dairy Farmers of America , em abril de 2001 na cidade de 

Columbia, Missouri. 
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cooperativa norte-americana Land O . Lakes ILOl) formou uma aliança estra­
tégica com a maior empresa privada do setor, a Dean Foods . Nesta aliança , a 

LOL transferiu seus ativos dedicados ao envase de leite fluido para a Dean , 
foi estabelecido um contrato de suprimento de leite entre a LOL e a Dean , e a 
LOL licenciou sua marca para a Dean Foods. A marca da LOL é extremamente 
valiosa nos EUA, sendo reconhecida como uma marca de qualidade por 
consumidores. Entretanto , a LOL não dispõe de capital suficiente para utilizar 
a marca em todos os seus produtos . Daí a decisão em licenciar a marca para 
a Dean Foods como forma de gerar brand equity3. O uso de alianças estraté­
gicas como meio de capitalizar a cooperativa será discutido em pormenores 

na seção sobre capitalização . 

Governança corporativa 

Uma característica comum às cooperativas da Tabela 3 é a completa separação 

entre propriedade e controle. Isto significa que os proprietários da cooperativa -

SE:US associados - não participam diretamente do controle da organização coopera­

tiva. Por meio de voto e mecanismos de representação , os associados elegem 

representantes - os diretores - que formam o conselho de administração Iboard of 

directors}. A figura máxima do conselho é o presidente do conselho Ichairman of 

the board}. O conselho exerce as funções de delinear a missão da cooperativa, o 

seu plano estratégico , e recrutar e avaliar o desempenho do gerente geral ICEO}. 

Em outras palavras, o conselho de administração participa de todas as decisões 

estratégicas mas não administra o dia-a-dia da cooperativa. 

A vantagem deste sistema é a profissionalização da gerência da cooperativa . A 

desvantagem é que este sistema introduz o problema do controle ICook, 1995}. 

Uma vez que os proprietários não participam diretamente da administração da 

empresa cooperativa, há a possibilidade de que o gerente geral tome decisões que 

não necessariamente contribuam para o desempenho da empresa, mas que aumen­

tem seus benefícios privados . Como se pode controlar então as ações oportunistas 

do gerente geral a fim de que este tome decisões sempre com o desempenho da 

cooperativa em mente? 

Em corporações de capital aberto, o problema do controle é solucionado por 

mecanismos externos e internos. Os mecanismos de controle externo incluem: 

mercado de capital, risco de takeover, analistas de mercado, e concorrência . Os 

mecanismos de controle interno incluem: conselho de administração e mercado de 

recursos humanos. No caso das cooperativas, que são empresas de capital fecha­

do, não funcionam os mecanismos externos de controle. Conseqüentemente, as 

3 Entrevista com Mr. James File. Chairman 01 the Board da Land O ' Lakes. em maio de 2003 . 
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cooperativas dependem de mecanismos internos, especialmente o controle exerci­

do pelo conselho de administração e a participação dos associados na convenção 

anual. 

A nossa experiência com as cooperativas leiteiras revela que o funcionamento 

adequado do conselho de administração como mecanismo de controle depende 

sobremaneira de quatro fatores: tamanho do conselho (número de diretores), a 

composição do conselho (produtores , diretores profissionais), a relação entre o 

presidente do conselho e o gerente-geral, e a representação dos produtores no 

conselho. De forma geral, as seguintes tendências são observadas: 

~ Esforços no intuito de se reduzir o número de diretores no conselho, uma 
vez que pesquisas empíricas indicam que o tamanho ótimo do conselho é de 
sete diretores. A DFA reduziu seu conselho de 103 para 48 diretores, 
enquanto a LOL reduziu de 36 para 24. 

~ Participação de diretores externos (profissionais) no conselho, além dos 
associados da cooperativa. Diretores profissionais participam do conselho a 
fim de trazer recursos e conhecimentos do mercado que complementam a 
experiência dos produtores com o sistema produtivo do leite. É importante 
notar que estes diretores profissionais são externos, isto é, eles não partici­
pam do corpo de gerentes da cooperativa. Por exemplo , o conselho da 
Fonterra é formado por dez produtores e três diretores profissionais. 

~ Existe uma clara demarcação entre as responsabilidades do presidente e as 
responsabilidades do gerente-geral. Entretanto, eles estão em constante co­
municação. 

~ A representação dos produtores no conselho de administração se dá por 
diversos critérios, incluindo-se: representação geográfica (por regiões ou 
distritos), número de produtores por distrito e volume de leite por distrito. O 
princípio cooperativo de um homem, um voto é mantido na eleição dos 
representantes no conselho. A Campina Melkunie é uma exceção, uma vez 
que os direitos a voto na cooperativa são proporcionais ao volume de leite 
do cooperado. 

~ Em cooperativas de grande porte, é comum o estabelecimento de dois 
órgãos de governança corporativa: o conselho de administração e o conse­
lho de associados. Neste sistema, são separadas as decisões estratégicas e 
corporativas das decisões que afetam diretamente os produtores, com o 
objetivo de diminuir a influência de fatores políticos no processo de tomada 
de decisões estratégicas. Este sistema é bastante comum entre as cooperati­
vas na Europa e foi recentemente adotado pela Fonterra na Nova Zelândia e 
pela DFA nos EUA. 

~ Outro fator importante que contribui para o funcionamento do conselho como 
mecanismo de controle em cooperativas é a definição de critérios objetivos de 
mensuração do desempenho da empresa. Em muitas cooperativas, o preço 
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relativo do leite é a mét rica utilizada para se auferi r o desempenho da empresa 
com relação aos concorrentes. O u seja, a cooperativa usa o preço do leite pago 
pelos concorren tes como um benchmark para avaliar seu desempenho. Uma 
inovação introduzida pela Fonterra é a avaliação anual do va lor intrínseco da 
empresa. Todo ano, um auditor externo estabelece um valor de mercado para 
os ativos da cooperativ a e este valor é transformado em um preço das ações 
ordinárias de posse dos associados . Desta form a, além de remunerar o associ­
ado como produtor (pelo preço do leite), a Fonterra também o remunera como 
investidor, por meio de ganhos de capital. 

Estrutura centralizada 

As cooperativas que aparecem no ranking da Tabela 3, na maioria, adotam uma 

estrutura centralizada, ou seja , os produtores entregam o leite diretamente para a 

cooperativa central. As exceções ao modelo centralizado são a Valio na Finlândia e 

a Amul na índia . A Valio é uma cooperativa central que coleta leite de 28 coopera­

tivas singulares, as quais representam cerca de 15 mil produtores de leite. AValio 

foi fcrmada em 1905 para exportar manteiga . Atualmente o grupo Valio possui 

subsidiárias na Rússia , Estônia , Lituânia, Suécia , Bélg ica e nos EUA . A cooperativa 

Amul também é uma central que representa 12 cooperativas singulares, 11 mil 

sociedades comunitárias (vil/age societies) e mais de 2 milhões de produtores . 

Por que a estrutura centralizada predomina entre as cooperativas de leite? A 

estrutura centralizada tem uma grande vantagem sobre a estrutura federada (o 

modelo central-singular) : a central recebe o leite diretamente do produtor, evitando­

se assim o "passeio " do leite pelas singulares. A dupla intermediação no modelo 

central-singular aumenta os custos e compromete a competitividade da cooperati­

va. Também são comuns os atritos e divergências entre as singulares e a central, 

principalmente no que tange ao preço de transferência do leite e decisões de 

investimento. Em suma, a estrutura centralizada predomina porque a busca da 

eficiência é vital para a sobrevivência da organização cooperativa no ambiente 

competitivo atual. Entretanto o modelo central-singular pode persistir sob certas 

condições, por exemplo quando o produtor não adota tecnologias que permitam o 

resfriamento do leite na propriedade e o transporte a granel. 

Como se pode fazer a transição de uma estrutura federada para a estrutura 

centralizada? Esta é uma questão politicamente sensível , mas na prática os seguin­
tes processos de centralização foram observados : 

~ Fechamento da central. As cooperativas singulares se consolidam e ganham 

escala necessária para competir no mercado sem ter a necessidade de uma 
cooperativa central. 
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~ Centralização. A central compra os ativos das singulares, e os produtores 
passam a se associar diretamente na central. As singulares passam a ser 
entrepostos ou filiais da central. 

~ Regionalização. Este é um modelo misto, em que os ativos das singulares 
são transferidos para a central , mas as singulares não deixam de existir . A 
gerência de cada singular fica a cargo da central, mas a singular mantém o 
conselho de administração representando os interesses dos produtores . 

Fidelização do cooperado 

A questão da fidelidade do cooperado se tornou um problema entre as organi­

zações cooperativas . No passado, os cooperados eram muito mais fiéis à sua 

cooperativa, eram mais participativos e capitalizavam adequadamente a empresa. O 

fato é que atualmente aumentou o problema do "carona", ou seja, associados que 

têm acesso aos benefícios e serviços gerados pela cooperativa mas que não arcam 

proporcionalmente com os custos da cooperativa (Cook, 1995) . Conseqüente­

mente, as cooperativas buscam adotar políticas de fidelização do cooperado visan­

do aumentar a utilização de seus serviços, a participação na governança da coope­

rativa e sua capitalização. 

No que tange à relação comercial entre o associado e a cooperativa, o objetivo 
é controlar a ação oportunista de certos associados que somente usam a coopera­

tiva quando esta oferece o melhor negócio . No passado, os produtores participa­

vam da cooperativa por não ter outra opção ou por razões ideológicas pelo fato de 

a cooperativa ser uma organização democrática e sem fins lucrativos. Atualmente, 

os produtores se encontram em situação econômica difícil sob constante pressão 

para controlar custos e ser competitivo no mercado. Conseqüentemente, eles 

somente utilizam os serviços da empresa que lhes oferecer a melhor proposição de 

valor em termos de preço, qualidade de produtos e serviços, e retornos financeiros. 

No caso específico das cooperativas de lácteos, a variável preço é a que tem 
maior influência sobre os produtores. Desta forma, a cooperativa tem que ser 

suficientemente competitiva para oferecer ao produtor de leite um preço igualou 

superior ao preço oferecido pela concorrência. Além disso, muitas cooperativas 

distribuem os resultados aos cooperados sob a forma de prêmios ao preço do leite. 

Ou seja, o produtor recebe um preço competitivo pelo leite mas também participa 

dos resultados da empresa cooperativa . Mas para ter acesso aos resultados da 

cooperativa, os associados devem investir em unidades de participação (veja seção 

sobre modelos de capitalização). 

Outra ferramenta comumente utilizada por cooperativas para aumentar a fideli­

dade do cooperado é a comunicação. Para tal, contam com uma estrutura e staff 

especializados na área de relacionamento com os associados (member relations). 
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Trat a-se de um centro de custos que se responsabiliza diretamente por esforços de 

comunicação e fid elização dos associados. Instrumentos de comunicação com o 

cooperado inc luem : convenção anual, comunicação pessoa l com os diretores e 

gerentes da cooperativa, comunicação eletrônica por meio da Internet e de e-mails, 

t écnicos de campo prestando assistência técnica, publicações da coo perati va e 

programas de trein amento e edu cação. O fato concreto é que esforços de comuni­

cação aumentam a f idelidade do associado, pois este tem a percepç ão que t em voz 

e pode exercer influência sobre as decisões da cooperat iv a. 

Além de oferece r uma proposi ção de va lor ao asso ciado e de m anter uma 

estrutura espec iali zada na com unicação com O assoc iado, algumas cooperat i­

vas também ad ot am contrat os de co mercializaçã o como mecani sm o de 

fidelização do asso ciado. Tradicion almente , as coop erativ as adot am um sist e­

ma com quadro de associados aberto , onde o associado parti c ip a voluntari a­

mente da cooperati va. A tendência atual é de se fechar o quadro de assoc iados 

e adotar um acordo contratual uniforme sujeito a monitoramento e execu ção 

legal. Segundo dados do Usda , cerca de' 90 % da produção de leit e nos EUA é 

comercializada por meio de contratos entre o produtor e a indústri a (Harri s et 

al.,2002) . 

De acordo com este contrato de comercialização , o produtor fic a obrigado a 

entregar leite para a cooperativa por um período de tempo prédetermin ado. Caso 

não cumpra o contrato e decida entregar o leite para outra empresa, o produtor fica 

sujeito a penas impostas pelo contrato . O contrato também especifica a qualid ade 

mínima do leite a ser recebido pela cooperativa e estipula um mecanismo de 

precificação do leite com base em volume e qualidade . Além de controlar o proble­

ma do carona, o contrato de comercialização garante o suprimento de leite para a 

cooperativa, que pode então adotar estratégias de comercialização e coordenação 

vertical para adicionar valor ao leite do associado. 

Outro mecanismo de fidelização adotado por cooperativas de leite é o estabele­

cimento de aporte mínimo de capital para cada associado. Este aporte de capital 

muitas vezes é proporcional ao volume de leite entregue pelo produtor. Por exem­

plo , a DFA adota um plano de capital de base onde cada produtor deve investir 

$1 ,75 por cada cem libras (cwt) de leite entregue na cooperativa. O princípio é que 

para a cooperativa poder investir e adicionar valor ao leite do associado , este deve 

capitalizar adequadamente a cooperativa. O lado positivo de se adotar um aporte 

mínimo de capital pelos associados é que, quando o produtor tem um investimento 

financeiro na cooperativa, ele se torna mais fiel. Entretanto, a fim de incentivar o 

produtor a investir, a cooperativa remunera o capital investido e também oferece 

liquidez ao investimento do produtor. A próxima seção descreve os novos meca­

nismos de capitalização adotados pelas cooperativas leiteiras nos EUA, Europa e 
Oceania . 
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Novos mecanismos de capitalização 

Em cooperativas tradicionais, o acesso a capital de risco é restrito. Os mecanis­

moS tradicionais de capitalização são : taxa de associação do cooperado , retenção 

de lucros e capital de terceiros (dívidas contraídas em banco) (Chaddad, 2003) . 

Durante a última década, as cooperativas de lácteos, ao ficarem mais expostas à 
competição, buscaram novos mecanismos de capitalização a fim de investir e 

voltar a crescer. Em um trabalho recente, Chaddad e Cook (2003) descrevem cinco 

novos modelos de capitalização em cooperativas. Estes modelos de capitalização 

alteram a estrutura de propriedade da cooperativa tradicional e abrem novas fontes 

de capital para a cooperativa (Fig . 1) (Chaddad & Cook, 2003). 
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Fig . 1 . Novos mecanismos de capitalização em cooperativas. 
Fonte: Chaddad e Cook (2003). 

Os cinco modelos não-tradicionais de capitalização em organizações cooperati­

vas identificados e descritos por Chaddad e Cook (2003) são: 

~ Cooperativa de investimento proporcional. Neste modelo, todo o capital 
próprio da empresa (equity capital) é aportado pelos associados. Diferente­
mente da cooperativa tradicional, o aporte de capital não é feito somente por 

meio de uma taxa de adesão, mas também através de retenções de capital em 
proporção ao volume de leite do cooperado. É estipulado um montante 
mínimo de aporte proporcional ao volume de entrega e as retenções de 
capital são feitas até o cooperado atingir sua meta mínima de aporte. Este 
modelo é bastante comum nos EUA, sendo adotado pela Dairy Farmers of 
America e Land O . Lakes. A Fonterra também adotou uma política de capita­
lização proporcional ao uso, mas o cooperado tem que comprar ações da 
cooperativa pelo valor corrente estipulado pelo conselho em proporção ao 
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volume de leite . Além de investir nas ações da cooperativa, o produtor 
também deve adquirir peak notes , mecanismo que requer que o produtor 
invista capital adicional para poder comercializar o excedente de leite produ­
zido no verão por intermédio da cooperativa . 

~ Cooperativa com associados-investidores . A cooperativa emite unidades de 
participação aos produtores , que dão direito à distribuição dos lucros gera­
dos pela cooperativa. A aquisição das unidades de participação é geralmente 
voluntária, mas pode ser imposta a todos os associados pela cooperativa . A 
Campina Melkunie adotou um programa de unidades de participação em 
1996. Na época, os produtores interessados adquiriram cada unidade de 
participação por NLG 10. Atualmente, as unidades de participação são 
transacionadas a NLG 22.50. Ou seja , as unidades de participação foram 
valorizadas, o que equivale a ganhos de capital para os produtores que nela 
investiram. Outro exemplo deste modelo é a Tatura Milk Industries, uma 
cooperativa australiana focada na produção de ingredientes lácteos para a 
indústria alimentar. A Tatura adotou um sistema de ações preferenciais 

restituíveis , que recebem uma remuneração anual fixa atrelada à taxa de juros 
corrente no país. 

~ Cooperativa de nova geração . Trata-se de um novo movimento 
cooperativista surgido no meio-oeste americano no início dos anos 90, onde 

cooperativas são formadas com o objetivo de adicionar valor à produção dos 
associados, por meio de processamento e integração vertical. Para tal, a 
cooperativa demanda investimentos de cada cooperado em proporção a sua 
entrega de produtos, emitindo títulos de entrega (de/ivery rights). Tais títulos 

são transacionáveis somente entre os membros da cooperativa, pois o título 
não é somente um direito ao resíduo, mas um contrato que obriga o coope­
rado a entregar a quantidade predeterminada do produto na qualidade 
especificada. Ou seja, criam-se incentivos para que os membros invistam na 

cooperativa na proporção de seu uso, eliminando-se o problema do "caro­

na". Entretanto, esta obrigação de investimento por parte dos associados 
causa barreiras à entrada para produtores com recursos financeiros escassos. 
Outro redesenho organizacional adotado é o voto proporcional, ou seja, os 
direitos de voto são proporcionais aos títulos de entrega. A Tatua 
Cooperative Dairy Company na Nova Zelândia está introduzindo direitos de 
entrega (chamados Mi/kso/ids Supp/y Entit/ements) para seus associados em 
proporção ao volume de leite (Frampton, 2001). 

~ Aporte de capital em entidade externa. Neste modelo, a cooperativa tem 
acesso a capital de investidores externos aportados em uma entidade separada 
da cooperativa. Em outras palavras, o capital de investidores externos não é 

investido diretamente na cooperativa, mas em subsidiárias, entidades não­
operacionais, alianças estratégicas, joint ventures ou em uma corporação de 
capital aberto ao público controlada pela cooperativa (modelo irlandês). A 

aquisição de capital por meio de alianças estratégicas e joint ventures foi 
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discutido anteriormente, com o exemplo da DFA nos EUA . O modelo irlandês 
foi introduzido pela então cooperativa Kerry. Em 1986, a Kerry criou uma 
subsidiária para onde foram transferidos todos os seu ativos e operações . 
Subseqüentemente , a subsidiária tornou-se uma corporação de capital aberto, 
com ações transacionadas em bolsa de valores . No primeiro momento, a 
cooperativa manteve o controle acionário da Kerry Group plc, que foi diluído 
com o passar do tempo (Kennelly, 2000) . A Glanbia, outra cooperativa de 
lácteos na Irlanda, também adotou este modelo . A Dairy Farmers Group, 
cooperativa australiana , está discutindo com seus associados a adoção do 
modelo irlandês, o Equilibrium Model (Chaddad e Cook, 2003) . 

~ Cooperativa com títulos de investimento . Este modelo introduz capital de 
investidores externos diretamente na cooperativa por meio de ações ordiná­
rias sem direito a voto ou ações preferenciais. As ações emitidas a investido­
res externos podem receber remuneração fixa ou variável. Este modelo, 
introduzido pela Saskatchewan Wheat Pool no Canadá em 1996, não é 
muito comum pois enfrenta problemas de implementação devido à 

inexistência de legislação específica prevendo este tipo de operação em 
cooperativas (Lazzarini et aI. , 1999) . 

Além destes cinco novos modelos de capitalização, algumas cooperativas 

decidiram-se pela conversão (ou desmutualização). Trata-se da estratégia mais 

radical, isto é, abandonar a organização cooperativa e convertê-Ia em empresa de 

sociedade anônima com capital aberto para investidores. Muitas cooperativas de 

sucesso em países desenvolvidos decidiram-se pela conversão. Collins (1991), 

analisando tais casos, concluiu que as converSÕeS são motivadas pela necessidade 

das empresas em questão de ter acesso a recursos próprios com custo de capital 

compatível com suas atividades econômicas. Em um artigo mais recente, Chaddad 

(2003) discute as vantagens e desvantagens da conversão de cooperativas em 

corporações de capital aberto. 

Estratégia e estrutura 

Van Bekkum (2001) elaborou uma tipologia de modelos estratégicos de coo­

perativas leiteiras com base em seu estudo do mercado de lácteos na Europa e 

Oceania. Segundo o autor, é importante alinhar a estratégia competitiva da organi­

zação cooperativa com sua estrutura. Caso contrário, a cooperativa não irá conse­

guir atingir seus objetivos estratégicos. A sua tipologia classifica quatro modelos 

estratégicos entre cooperativas leiteiras: 

~ Cooperativa local. Trata-se de uma cooperativa que atua localmente, captan­
do leite dos produtores ao seu redor. A escala de produção é pequena, mas 
os custos de produção são relativamente baixos devido a uma estrutura 
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enxuta com poucos gastos com staff e custos fixos . A cooperativa adota 
uma estrutura tradicional, com quadro de associados aberto, voto democrá­
tico e baixo aporte de capital pelos associados. O grau de diferenciação de 
produtos também é baixo . Muitas vezes a cooperativa somente exerce o 
papel de coletar o leite dos associados e barganhar um preço competitivo 
com a indústria processadora. Este modelo tende a desaparecer à medida que 

a busca de ganhos de eficiência por parte dos agentes da cadeia produtiva 
force os intermediários a deixar o mercado. Exemplos incluem as 163 coope­

rativas de barganha nos EUA. 
~ Cooperativa de commodity . Neste modelo, a cooperativa compete no mercado 

por meio da estratégia de liderança de custos. A escala de produção é alta, 
visando operar plantas de processamento ao menor custo médio possível. A 
cooperativa também minimiza os gastos com pesquisa e desenvolvimento, 
marketing e staff gerencial. O grande volume de leite captado traduz-se em 
poder de barganha na comercialização do leite com empresas a montante na 
cadeia produtiva e também em influência política. A estrutura da cooperativa 

de commodity tende a ser tradicional. Entretanto, a demanda crescente por 
capital de investimento leva a cooperativa a adotar mecanismos de incentivo 

para a capitalização pelos associados ou busca capital de risco de terceiros por 
meio de alianças estratégicas. Exemplos incluem a DFA nos EUA, a Murray 
Goulburn na Austrália, e Arla Foods e Friesland Coberco na Europa. 

~ Cooperativa de nicho . A cooperativa de nicho opera com pequena escala mas 

focada em um determinado segmento de mercado. A estrutura tende a ser não­
tradicional, pois capital de risco é necessário para dar suporte a estratégias de 
adição de valor. Exemplos incluem a Tatua na Nova Zelândia e a Tatura na 
Austrália. Ambas trabalham com produtos lácteos de alta especificidade, utili­
zados como ingredientes na indústria farmacêutica e de alimentos. 

~ Cooperativa de adição de valor. Esta cooperativa adota uma estratégia de 
diferenciação por meio de produtos de alto valor agregado direcionados ao 
consumidor final com marca própria. A demanda por capital de risco é 
elevada neste segmento do mercado, pois são necessários investimentos em 

desenvolvimento de novos produtos, marca e esforços de marketing, além 
de uma eficiente estrutura de processamento e logística. Exemplos incluem 
Dairy Farmers Group na Austrália , Sodiaal na França, Campina Melkunie na 
Holanda, e Land O . Lakes nos EUA. 

o futuro do cooperativismo leiteiro no Brasil: uma visão 
pessoal 

Este trabalho procurou discutir algumas tendências observadas no 

cooperativismo leiteiro internacional a fim de dar suporte às discussões das lideran­

ças cooperativas brasileiras no que tange à reestruturação do setor no Brasil. 
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Foram discutidas questões relacionadas a mudanças estruturais no cooperativismo 

leiteiro (incluindo-se consolidação e alianças estratégicas), mudanças na organiza­

ção e comportamento de empresas cooperativas (centralização , governança 

corporativa , esforços de fidelização do associado), novos mecanismos de capitali ­

zação e modelos de estratégia competitiva . Uma vez que os objetivos e o compor­

tamento das cooperativas e o ambiente institucional onde atuam variam muito 

entre países, é preciso cuidado em se fazer comparações. Torna-se, portanto, 

necessário um intenso debate entre as lideranças nacionais sobre a aplicabilidade 

de certas experiências internacionais ao caso brasileiro . 

De maneira geral, observamos que existem algumas condições necessárias para 

que as cooperativas sobrevivam no século 21. São elas: 

~ Propósito único (foco). A cooperativa moderna evita resolver os problemas 
de todos os produtores e concentra-se em uma única atividade econômica 

onde apresenta condições de competir e gerar lucros; ou então, cria unidades 
de negócio independentes para cada grupo de produtores. 

~ Controle da oferta. Com um quadro de associados definido e contratos de 

comercialização , a cooperativa consegue controlar a quantidade e a qualida­

de de seu produto final. 

~ Incentivos para o aporte de capital de risco. A cooperativa redefine sua 

relação contratual com os cooperados, dando-lhes incentivos para investir 

capital de risco, ou busca novas fontes de capital no mercado, mas sob o 

risco de diminuir o controle dos associados sobre a empresa . 
~ Proporcionalidade . Os associados devem aportar capital , dividir o lucro e ter 

direitos a voto na cooperativa proporcionais ao uso (volume de leite) com o 

objetivo de controlar o oportunismo dos "caronas ". 

~ Orientação para o mercado, visando satisfazer seus consumidores, mas sem 

perder de vista o ativo mais importante da cooperativa - os associados - por 

meio de esforços de comunicação e fidelização. 

Estarão as cooperativas brasileiras imunes às forças competitivas atuais? Algu­

mas políticas e práticas tradicionais das cooperativas brasileiras parecem não se 

alinhar mais com as realidades do mercado. No entanto, dada a importância 

econômica da cadeia produtiva do leite , o crescimento no consumo de leite e 

derivados no País e a competitividade do produtor nacional , as cooperativas 

passam a apresentar grandes oportunidades de negócio com base em seu conheci­

mento sobre o setor produtivo e proximidade com o produtor . Acred ito que as 

cooperativas terão importante papel no futuro , se e somente se, solucionarem seus 

problemas organizacionais e adotarem estratégias competit ivas alinhadas com a 

nova real idade da economia mund ial. 
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CAPíTULO 5 

Casos de sucesso em cooperativas de leite no mundo: 
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Marcelo Barroso 

o presente caprtulo retrata os principais casos de sucesso de cooperativas de 
leite, localizadas nos Estados Unidos, Europa e Oceania, que cresceram em seus 
respectivos mercados, se consolidaram e partiram para a conquista de espaço no 
mercado global. Preservando suas características próprias, elas têm se mostrado 
competitivas e colhem, no presente, os frutos de transformações intensas ocorri­
das em termos de concepção, com conseqüentes modificações em suas estruturas 
de gestão. São, portanto, casos de sucesso que merecem ser conhecidos e estão 
aqui descritos com o propósito de estimular reflexões. 

Cooperativa Fonterra 

A Fonterra é uma cooperativa de leite da Nova Zelândia que atua agressivamente 
no mercado mundial e que conta com 13.000 cooperados. A Fig. 1 mostra a estrutura 
organizacional da cooperativa. Os produtores acionistas neo-zelandeses, cooperados 
da Fonterra, produzem mais de 13 bilhões de litros de leite/ano e representam 95% 
dos fazendeiros produtores de leite espalhados pelo pafs (Fonterra, 2003). 

Em 26 de maio realizou-se a apuração de eleição que indicou três produtores 
que passaram a compor o Corpo de Diretores da Cooperativa, em vacância. Os 
produtores receberam a cédula pelos correios, juntamente com um vfdeo que 
continha o curricu/um vitae e as propostas dos candidatos . O sistema adotado 
requer que os cooperados ordenem suas preferências entre os onze candidatos 
inscritos, de um a onze. Entendem que é melhor ordenar que votar em apenas um 
ou dois candidatos . O critério eleitoral obedece à seguinte regra: cada produtor 
acionista recebeu uma cédula para cada uma tonelada de leite sólido produzido ao 
longo de um ano. 
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o Conselho de ac ioni stas Uni espa . o de representa . ão dos produtores ac io­

nistas, sendo form ado por produtores ac ioni tas leitos entr seus p re . Consis te 

de não menos que 4 5 representant s, cada um represen tand o um dos 2 5 se tores 

previamente d finid os de tod a a Nova Zelândia. Este Cons lho é ind ependente da 

Compan hia e tem uma vari edade de responsabilid ades concernentes com o propó­

sito de fi sca lização e monitoramento da gestão da Cooperativ a. Acompanha, por­

tanto , todo s os 11 gócios tem o poder de modificar os rumos dados pelos 

diretores da Cooperativa . Também interfere nas polfti cas de preços e nas dec isões 

tomadas na Comissão de Leite. 

O Corpo de Diretores é formado por 12 integ rantes . Nove são esco lhidos pelos 

produtores acion ist as diretamente, como na eleição anteriormente desc rit a. Vale 

registrar que, em cada eleição, um terço dos diretores escolhidos diretamente pelos 

ac ion istas são substituíd os. Os três rest antes são esco lhidos por indicação dos 

próprios diretores eleitos . Comissão de leite, por seu wrno, corresponde a uma 

comissão de arbitragem interna, responsável por posicionar-se em quaisquer dis­

putas entre acionistas e a coo perativ a. 

A parte operacional da Cooperativa é composta por três divisões . A divisão 

Ingredientes é responsável por tod a a organização operac ional da cadeia do leite, o 

que inclui processamento, log ísti ca e marketing e emprega mais de 7 mil pessoas 

em 90 ponto s da Nova Zelândia e no restante do mundo. A divisão Leite Nova 

Zelándia é responsável pela comercialização de uma elevada gama de produtos em 

consonânc ia com os consumidores de todo o mundo, por meio de vári as marcas e 

uma varied ade razoável de derivados lácteos. A divisão Fonterra Empreendimentos 

objetiva gerar inovações e cresc imento de negóc ios que levem a um aumento do 

valor do leite cru. Isso inc lui biotecnologia. 

A Fonterra disponibiliza servi ços de apoio direto ao ac ioni sta produtor, como 

um centro de contato com funcionamento ininterrupto para dirimir dúvidas, além 

de um site com informações rurais via web. Além disso, desenvolve ferramentas de 

gestão visando ao aumento da produtividade das propried ades. Ainda nessa linha, 

em junho de 2002, criou um setor com objetivo de gerar produto s e processos e 

de desenvolver ferramentas de comercialização. Estes produtos são utilizados na 

própria cooperativa, por parce iros e são focados no negócio da cooperativa. Têm 

também um centro de pesquisa, que gera inovações de produtos e processos 

voltados para a indústria láctea , bovinos, alimentação, nutrição, pastagem . O foco 

é a propriedade rural e o processamento. 

Em termos de ação, a Fonterra estruturou-se para atuar na geração de pesquisa 

e desenvolvimento e na comercialização dos produtos e processos obtidos, na 

elevação do valor do leite, na discussão de política regulatória em todo os países 

que é do seu interesse imed iato ou potencial, no investimento de sua imagem 

institucional e no contro le de qualidade de seus produtos. 
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Produtoros Acionistas Noo- Iolandosos 

Consolho de Acionistas Corpo do Diretoros 

Comissão do Leito 

Fig. 1. Estrutura organi zacional d a Cooperativa Fonterra. 
Fonte : Fonterra (2003) . 

Cooperativa Arla-Foods 

A Arla -Foods é uma cooperativa de leite localizada na Escandinávia, fruto da 

fu são de duas outras cooperativas: a Arla, da Suécia, e a MO Foods, da Dinamar­

ca, ocorrida em abril de 2000. Opera com 13 .853 cooperados , sendo 7 .189 na 

Din amarca e 6 .664 na Suécia. Isso resulta num processamento de cerca de 7 

bilhões de litros de leite ao ano . Com a fusão, tornou-se um dos principais grupos 

lácteos europeus . Possui sete plantas industriais na Dinamarca, quatro na Suécia, 

50 % de direitos sobre uma planta na Alemanha e outra em construção na Suécia. 

Além disso, em junho de 2002, inaugurou uma fábri ca na Argentina (Arla -Foods) . 

Tendo como raiz o fato de ter sido a primeira cooperativa de leite do mundo, 

cri ada há mais de um século, a Arla Foods se autodefine como uma cooperativa 

que não pode ficar presa aos modelos que deram certo no passado mas que não se 

sustentam no presente. Seu compromisso é conduzir o cooperativismo em novas 

bases neste novo milênio. Isto , informam, requer um compromisso para respeitar e 

construir a democracia cooperativista, como referencial para um cooperativismo 

moderno, organizado em torno de um forte grupo lácteo. 

Para cumprir o seu papel de contribuir para o bem-estar dos cooperados, a Arla ­

Foods tem o foco no mercado . O compromisso é com a inovação de produtos 

lácteos, visando inspirar confiança e, conseqüentemente, fidelidade do consumi ­

dor . Seu objetivo é gerar continuamente novos produtos, sempre em sintonia com 

as necessidades do consumidor . A fusão de duas cooperativas é explicada pela 
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necessidade de atuar num mercado dinâmico e global , o que exige intensa econo­

mia de escala , tanto em termos de processamento, quanto de fixação de marca . 

Atualmente está inserida em mercados de 120 países . 

Para atender aos requisitos de gerar novos produtos e processos continuamen­

te, tornam-se necessários investimentos, também contínuos em Pesquisa e Desen­

volvimento. A Cooperativa Arla-Foods possui uma fundação com essa finalidade, 

com laboratórios e corpo de pesquisadores próprios . Além de ser ponto de relevân ­

cia para manter-se dinâmica e competitiva no mercado, os investimentos em 

Pesquisa e Desenvolv imento têm gerado receita adicional pelo registro de patentes. 

Possui uma divisão somente para tratar desse assunto e produzir ingredientes 

necessários aos produtos que oferece, o que gera 1.800 empregos . 

Um ponto que chama a atenção na estrutura organizacional da Arla Foods é sua 

estratégia de Compras Globais . A explicação para essa conduta se dá pelo reconhe­

cimento de que, para adicionar valor e melhorar o des·empenho da cooperativa, 

somente ganhos de escala não bastam . É necessário descobrir novos negócios por 

meio de uma interação sinérgica com empresas que queiram formar parcerias, 

visando ao fortalecimento de ambas as empresas no mercado global. A concepção 

é que, dessa forma , é possível desenvolver soluções de grandes inovações em 

bases globais, reduzindo o risco inerente a todo processo inovatório, bem como de 

produtos e processos já disponíveis, aumentando os ganhos para ambas as partes . 

Para que se tenha uma idéia do desenho organizacional da Arla-Foods, existem 

cinco coordenações específicas, responsáveis por ações globais, coordenadas de 

forma centralizada . Essas coordenações são as seguintes: 

~ Compras, subdivididas em frutas e aromáticos, cacau e glucose, açúcar e 
óleos vegetais, aditivos, produtos de origem animal , álcool e vegetais; 

~ Logística, subdividida em transporte marítimo, transporte rodoviário e ou­
tros; 

~ Serviços operacionais: higiene e limpeza, utilidade e energia, viagens, 
tecnologia de informações, equipamentos de escritório e laboratórios; 

~ Embalagem: vidro, plástico, metal, flexíveis, fibras, outros; e 
~ Mecânica: geral, elétrica, processos e outros. 

Cooperativa Dairy Farmers of America - DFA 

A Cooperativa surgiu como estratégia de sobrevivência, dadas as dramáticas 

mudanças ocorridas no mercado lácteo. Visando ganhar competitividade num 

mercado global, quatro cooperativas se reuniram em 1996 e começaram a discutir 

um processo de fusão. O objetivo era não somente estabelecer direito de proprieda-
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de entre os cooperados, mas encontrar formas de atuação conjunta. A reuni ão das 

qu atro cooperativ as possibilitari a o crescimento de todas em proporç ão maior do 

que se cada uma atuasse isoladamente, pois se daria com maior eficiência e 

dinamismo, com condições facilitadas para aproveitar oportunidades somente dis­

poníveis a grand es grupos. A idéia norteadora da fu são fo i, portanto , que os 

produtores de leite, ao atuarem em conjunto , teriam maior controle do mercado de 

leite, reduzindo a chance de se tornarem refém de um mercado global. Em primeiro 

de janeiro de 1998, a fusão das quatro cooperativas ocorreu , dando origem a uma 

nova marca - a DFA (DFA, 20031 . 

A DFA equacionou os recursos operacionais e financeiros desde o início com 

vistas a participar de um mercado global , onde companhias multinacionais têm 

grande importância. Ao mesmo tempo, criaram uma estrutura organizacional que 

assegure aos cooperados recursos e controle da cooperativa . A visão, portanto, é 

no intuito de preservar os interesses nacionais : 

"Para que futuras gerações tenham como 
legado a independência, é necessária a atuação 

conjunta, visando a obter competitividade" 

Em 2002, a cooperativa DFA contava com 24.124 cooperados, que produzi­

ram 21,682 bilhões de litros, levando a um faturamento de US$ 6.4 bilhões. A 

DFA está presente em todos os Estados Unidos, por meio de seus vários produtos 

lácteos e participa do mercado internacional. A prioridade é a atuação agressiva no 

mercado nacional, mas com investimentos crescentes nos mercados da América 

Latina, Europa e Ásia. 

Para isso , entendem ser fundamental garantir qualidade nos produtos e também 

nos serviços que disponibilizam e, acima de tudo, antecipar as mudanças de 

mercado, por meio de rápido reposicionamento . Por isso, todo ano lançam novos 

produtos, visando agregar valor ao leite e diversificar a produção, em sintonia com 

o mercado. Isto é resultante de investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento, em 

laboratórios, plantas-piloto e corpo técnico próprios. Nos laboratórios, são gerados 

novos produtos e processos, que são testados pelos cientistas em plantas industriais 

de pequena escala, que simulam grandes produções e permitem aferir a qualidade e 

a rentabilidade do que é gerado . 

Os cooperados recebem assistência técnica na fazenda, além de informações 

administrativas e de mercado . Consultas podem ser feitas 24 horas, por telefone 

ou pela internet. Isso significa assistência não somente no manejo de suas fazen­

das em relação ao risco financeiro e fluxo de caixa, mas também na aplicação em 

mercados futuros. A missão da cooperativa é definida a seguir : 
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Palavra de ord em : 

UAumen tar o retorno para os cooperados e construir 
acesso a mercado para o fu turo de milhares 

de faml/ias de produtores de leite . " 

A união de produtores aumen ta o retorno 

de seus negócios. Isso somente é possível com o 
crescimento contínuo, para ter qualidade e variedade. 

A DFA partic ipa de treze joint-ventures com empresas americanas e 

multinacionais, como é o caso da Cooperativa Fanterra . Juntas, pesquisam e 

desenvolvem novos ingredientes a serem usados em lançamento de novos produ­

tos lác teos , bem como com vistas à comercialização das inovações geradas. 

Em termos de governança corporativa, os cooperados da DFA são responsá­

veis por prover o capital necessário para as operações da cooperativa , no que se 

refere às atividades de processamento e comercialização de leite e derivados. Com 

base proporcional ao aporte de capital realizado , a DFA distribui , em dinhei ro vivo, 

os ganhos obtidos nas operações . A busca pela manutenção da reputação em 

retornar aos cooperados os ganhos líquidos obtidos é intensa, pois isso viabiliza 

maior confiança na cooperativa e obtenção de recursos financeiros para novos 

investimentos a um menor custo . 

A Cooperativa é dirigida por um Conselho de Diretores, formado por 51 

produtores de leite, eleitos entre seus pares, para um mandato de dois anos . Os 

produtores Conselheiros são eleitos pelos cooperados da FDA e, entre seus pares, 

elegem o seu presidente e vice . 

Este Conselho tem a finalidade de estabelecer as grandes linhas diretivas da 

companhia. Nele estão representados os interesses dos cooperados localizados em 

sete regiões geográficas diferentes dos Estados Unidos . Estabelecem políticas de 

governança, os rumos a serem seguidos, a estrutura financeira, o orçamento e as 

prioridades para novos investimentos, bem como as metas e responsabilidades 

para a estrutura de governança da cooperativa. A este Conselho estão vinculados 

seis Comitês : orçamento, mercado fluido, valor agregado, auditoria e relações 

governamentais . 

Dando sustentação a esse Conselho existem outros sete conselhos regionais, 

também formados por produtores . As características das regiões de cada Conselho 

são encontradas na Tabela 1. 

O Fórum para a tomada das grandes decisões da Cooperativa ocorre nos 

encontros anuais . O último ocorreu em 25 e 26 de maio de 2003, com a participa­

ção de 1.150 produtores, entre delegados eleitos, diretores, líderes de conselhos 

regionais e convidados. Nestes encontros são discutidos os mercados lácteos 



~O~f=UI~U~ro~d~o~c~o~p~r~a~liv~ls~m~o~de~f ~ile~ ___________________________________________ 61 

nacional e internacional , são apresentados os resu ltados dos últimos doze meses e 
são votadas as polfticas de atuação da cooperativa para os próximos doze meses . 
É com base nas resoluções aprovadas que o Con selho de Diretores da cooperativa 
irá se pautar para tomada de dec isões. 

Tabela 1. Estrutura de produção da FDA por área geográfica em 2002 . 

% coo~eradDs % ~rodu~ão/dia Produ~ão/cooperado/dia Joint,vBnturBs Fábricas 
Sudeste 26,S 18,66 1.989 3 6 
Nordeste 13,8 7,58 1.691 1 
Meio-leste 19.7 12,54 1.765 2 3 
Central 29.4 18,37 1.740 3 6 
Montanhas 4,1 11,66 8.130 3 3 
Sudoeste 4.4 18,37 11. 776 O 4 
Oeste 2,0 12,83 17.776 O 5 
Total 24.124 59.4 milhões' 6.4 J02 12 28 
Fonte: FDA, 2003 . 
1 Litros de leite; 2 Média da cooperativa. 

Como se verifica, o cooperado participa de um processo nitidamente do tipo 

democracia representativa . Seus interesses são representados por meio de três 
canais: seleciona seu representante no Conselho Regional e na reunião anual provê 

subs fdios para as resoluções a serem discutidas na reunião anual e participa, 
indiretamente, da escolha dos representantes do Conselho de Diretores . 

Dois pontos chamam a atenção no comportamento da DFA. O primeiro está 
relacionado à fixação de marca, que chega ao ponto de comercializar desde artigos 

do vestuário e malas, até bonés, chaveiros, lanternas e canetas. Há uma divisão da 

companhia para cuidar especificamente desta ação promocional. O segundo refere­

se ao Meu Legislador, ou seja, um serviço prestado ao cooperado para que ele 

possa acompanhar todas as proposições no legislativo que afetam seus interesses, 
como estão votando os deputados e senadores e formas de acessá-los, apresen­
tando-lhes diretamente os seus comentários . 

Cooperativa Campina Melkunie 

A Cooperativa teve origem no século 19, nos palses baixos . Como estratégia 

de sobrevivência de longo prazo, a partir dos anos oitenta, experimentou uma série 

de fusões e aquisições. Em 1989, ocorreu a fusão de duas cooperativas holande­

sas: a DMV Campina e Melkunie Holanda, dando origem à sua denominação atual. 

O fator motivador da fusão foi buscar ganhos de escala com o propósito de se 
inserir no mercado global de lácteos. No inicio dos anos 90, ocorreram aquisições, 
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visando fortalecer a part icipação da empresa no mercado lácteo europeu e no 

mercado mundial de ingredien tes lácteos (Campina Melkunie , 20031 . 

A té o f inal dos anos noventa, a busca foi no intuito de crescer por meio de 

aqu isições. A parti r de en tão , após es ta f ase de crescimento intern acional, a 

Cooperativa Campina def iniu novas m etas, em consonância com a sua missão: a 

agregação de va lor ao leite, por meio da diversif icação de produtos lácteos . A 

primeira meta é co locar-se como uma cooperativa com visão empresari al. Isso 

signi f ica um permanente envolvimento f inanceiro dos cooperados, visando suprir a 

Cooperat iva da possibilid ade de investimentos contínuos. Objet iva-se, dessa for­

ma, um crescimento lucrati vo de longo prazo. Há também esforço para diversificar 

produtos e mercados como form a de dar maiores garantias de rentabilidad e aos 

cooperados , por meio de preços pagos . Para isso , o profission alismo na gestão é 

ponto de intensa relevância. 

A segunda meta refere-se a uma polftica de inovação constante , baseada em 

revisão permanente de conceitos administrativos e em novas' tecnologias e proces­

sos, visando assegurar o lançamento de novos produtos, com foco nas necessida­

des do consumidor . Isso significa garantir um crescimento na participaç ão do 

mercado, por marcas, produtos e comunicação com o consumidor. Para tanto , 

atenção especial é dada na relação com os cooperados , ou produtores-sócios . 

Busca-se informá-los quanto à saúde da cooperativa, bem como ações são desen­

volvidas no ãmbito da propriedade, visando ao aumento da eficiência e da melhoria 

da qualidade do leite . 

Quanto à prioridade de investimentos em inovação tecnológica e gerencial, a 

justificativa está baseada na perspectiva de intensa competição no mercado lácteo 

visualizado pela empresa . Sob esse aspecto , atenção a arranjos administrativos 

eficientes é reconhecido como fator primordial para sobrevivência. Ademais, reco­

nhecem também que os produtores e a indústria láctea européia têm elevado 

padrão de qualidade nos produtos que oferecem, mas apresentam custos elevados 

de produção e processamento, o que impele à constante busca de novos proces­

sos produtivos e novos produtos . 

Para tanto, a Cooperativa Campina concentrou pesquisa e desenvolvimento em 

três grandes linhas de trabalho : produtos líquidos, queijo e manteiga e ingredien­

tes . Há um corpo técnico específico para tal função, que se mantém conectado a 

centros de desenvolvimento de tecnologias de várias partes do mundo. O propósi­

to é o de levar os resultados de pesquisa básica (aquela que gera conhecimento 

não-aplicável comercialmente por si só), tão logo conhecidos, a serem aplicados 

pelos pesquisadores da companhia na geração de inovações próprias. A resultante 

desta ação tem possibilitado à cooperativa obter patentes em processos de 

empacotamento, e em produtos como queijo, sobremesas e ingredientes, que são 

aplicados nas indústrias alimentícia e farmacêutica . 
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A estratég ia de atu aç ão da Campina, focada no consumidor, considera que a 
obtenção de resultados favoráveis para os produtores está ca lcada em três fatores : 
o mercado lácteo mundial, as decisões pollticas - principalmente no âmbito da 
Un ião Européia - e o desempenho da cooperativa, à luz do mercado e das pollticas 
públicas . 

O mercado mundial para produtos como manteiga, leite em pó e queijo é 
acompanhado pela empresa, dando-se atenção ao que ocorre principalmente no 
desenvolvimento da produção em regiões como os EUA, Au strá li a e Nova 
Zelândia, como também na demanda em regiões que são importadores IIquidos, 
como a Europa Oriental e várias regiões na Ásia. As variáveis de análise e decisão 
inc luem os movimentos de demanda e comportamento econômico, monetário e de 
polltica internacional. No âmbito da União Européia, entendem que atenção especial 
deve ser dada em função da entrada de novos pafses. Somado aos novos procedi­
mentos adotados no comércio internacional, derivados da criação da OMC, espe­
ram inevitável tendência de redução no preço de leite, bem como para todos os 
segmentos da cadeia. Desse diagnóstico derivam as transformações que a Coope­

rativa vem experimentando nos últimos anos. 

A Cooperativa Campina cresceu fortemente como resultado de aquisições e o 
retorno financeiro obtido foi utilizado em produção e outras atividades, mas não na 
polltica de marca. A prioridade atual de fixação de uma marca internacional busca 
construir relações de fidelidade com consumidores. A meta é afirmar-se como primei­
ra ou segunda posição nos mercados que considera atraentes, por meio de investi­
mento em propaganda, promoção, pesquisa e desenvolvimento e em produção. 

Em 2002, a Cooperativa apresentou um faturamento de 3,7 bilhões de euros, 
provenientes de suas divisões: Alemanha (25%1. Holanda (22%), Queijos e Man­
teiga (25%), Internacional (14%) e Produtos Industriais (14%). O investimento 
em capital fixo naquele ano foi de 95 milhões de euros. O capital da Cooperativa 
foi de 1,6 bilhão de euros, dos quais 617 milhões (38%) representaram capital 
próprio . 

Em suas divisões, emprega 6.872 pessoas e processa 5,1 bilhões de litros de 
leite por ano, sendo 2,8 bilhões originários de cooperados. O resultado liquido de 
suas atividades gerou um retorno de US$ 0,3641 por litro de leite captado de cada 
cooperado. Parte deste montante foi retido para financiar investimentos e capital de 

giro da Cooperativa. O restante foi distribuldo em dinheiro para os cooperados. 
Apesar disso, o número de cooperados vem se reduzindo . Em 1998 era de 8.262 
e em 2002 foi de 6.823 membros, com média de produção anual de 407 mil litros 
de leite. 

A Fig . 2 retrata a estrutura organizacional da Cooperativa Campina . As grandes 
decisões emanam dos cooperados, que estão espacialmente distribuldos da se­
guinte forma: Holanda (75%1. Alemanha (24%) e cerca de 70 produtores na 
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Bélgica . Como sócios da cooperativa, elegem sócios-representa ntes, que irão inte­

grar o co mitê de departamentos e representantes no conselho dos membros . O 

financiamento das atividades da cooperat iva são custeados pelos cooperados . Em 

contrapartida, beneficiam-se da ga rant ia dada no recebimento do lei t e produzido e 

pelas sobras, obtidas em função do va lor ad ic ionado ao leite entregue. Vale 

lembrar que, na União Européia , os produtores detêm cotas de produção de leite 

previamente definidas. 

Campina J 
Alemanha .. 

Campina . 
Internacional • 

QuellO e 
Mantelge 

Fig. 2. Organograma da Cooperativa Campina. 
Fonte: Campina Melkunie (2003). 

Produtos 
Industrlels 

Todos os cooperados pertencem a um departamento regional e se reúnem duas 

vezes por ano, quando são discutidas questões relevantes da Cooperativa, como: 

estratégia de longo prazo da companhia, o estado atual dos negócios, o preço de 

leite alcançado e arranjos operacionais em termos de qualidade de leite, além de 

decisões sobre o financiamento da cooperativa. O direito de voto para cada coope­

rado está baseado na quantia de leite que este entrega à Cooperativa. 

A cada três anos, em cada departamento os cooperados elegem membros para 

formarem um comitê de departamento. Nesse comitê são escolhidos os membros 

do conselho , que representam os interesses do departamento ao qual estão vincu­

lados . O número de participantes do conselho dos membros de um departamento 

depende da quantia de leite produzida em cada departamento . 
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Os departamentos formam nove distritos. Os sócios que participam do comitê 

existente em cada departamento se reúnem em cada distrito várias vezes ao ano, 

com o propósito de discutirem detalhadamente, por exemplo, as estratég ias e os 

resultados da Cooperativa. Com base nas conclusões a que chegam, fazem reco­

mendações ao Conselho dos M embros. 

O Conselho dos M embros é o corpo mais alto da Cooperativa Campina . Seu 

papel é estabelecer, dentre outras, as metas anuais de faturamento e de investimen­

to , bem como definir políticas de produto de toda a Cooperativa . Além disso , 

designam os sócios que compõem o Comitê Supervisor e o Conselho Geral. 

O Comitê Supervisor é formado por treze diretores , assim distribuídos: nove 

produtores indicados por sócios membros do Comitê de Departamentos , três 

sócios de comprovada experiência empresarial e um presidente, que não necessa­

riamente precisa ser um produtor de leite . Por seu turno , O Conselho Cooperativo 

é formado por 27 produtores de leite, nomeados pelos comitês de departamento 

nos nove distritos . O Conselho Cooperativo tem o papel de fiscalizar os atos do 

Comitê Executivo , e atua como o Conselho de Acionistas da Cooperativa. 

A administração da Cooperativa é exercida pelo Conselho Executivo, formado 

por três gestores , sendo um o presidente . A este conselho está vinculado o centro 

de desenvolvimento de inovações da Cooperativa. O Comitê Assessor dá suporte 

ao Conselho Executivo no que diz respeito a assuntos de finanças e de administra­

ção de pessoal. Os Serviços Cooperativos gerenciam diferentes ações da Compa­

nhia . 

A Campina Holanda é responsável pela oferta diária de leite fresco e produtos 

lácteos líquidos e sobremesa para o mercado holandês. Este grupo também inclui a 

Campina divisão de Food Service, a unidade Ecomel (leite orgânico) e a unidade de 

Zutrans (logísticas de produtos frescos) . Possui plantas industriais na Holanda e na 

França. 

A Campina Alemanha é uma das principais empresas lácteas do mercado 

alemão e oferece uma gama extensiva de produtos lácteos para consumo diário, 

sendo a líder naquele mercado para sobremesas. Possui plantas industriais na 

Alemanha e escritórios de vendas na Alemanha e na Áustria. 

A Campina Internacional inclui a divisão Bélgica e é focada na produção e 

venda de produtos ao consumidor (leite, bebidas, sobremesas). fora da Holanda e 

Alemanha . O grupo tem plantas de produção na Bélgica, Polônia e Rússia e 

escritórios de vendas na Holanda, Bélgica, Polônia, Rússia, Reino Unido, Espanha 

e Ucrânia . 

O grupo Queijo e Manteiga possui plantas na Holan~a, Alemanha e Bélgica. O 

grupo de Produtos Industriais atua em todo o mundo, ofertando ingredientes para 
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as indústri as alimentíc ia e farmacêuti ca. O grupo tem plantas de produção na 

Holanda, Alemanha , Bélgica e Estados Unidos e escritórios de vendas na Holanda, 

Estados Unidos, Reino Unido, China , Dinamarca, Japão e Argentina . 

Cooperativa Friesland Coberco Dairy Foods 

A Cooperativa é uma companhia multinacional que desenvolve, produz e vende 

produtos lácteos e bebidas derivadas de frut as para con sum idores em geral , para 

uso profissional e para a produção de alimentos . Seu principal mercado de atuação 

é o de leite e derivados, especialment e na Europa Ociden tal, Europa Central , oeste 

da África e sudeste da Ásia. A cooperativa atua no mercado de 95 países . Processa 

5, 1 bilhões de litros de leite/ano , adquiridos de 11 .500 cooperados. O preço do 

leite pago ao cooperado é baseado no preç.o pago pelos cinco concorrentes da 

cooperativa na Europa Ocidental. Além disso , os cooperados recebem recursos 

obtidos com o desempenho da cooperativa, baseados em dois crit érios : quantida­

de de leite entregue e dividendos proporcionais ao capital investido por cada um na 

cooperativa, na forma de ações IFriesland Coberco, 2003). 

A maior fusão na história da Cooperativa Friesland Coberco ocorreu em 1997 , 

quando quatro cooperativas de leite holandesas se fundiram, com o propósito de 

enfrentar o diagnóstico que seus membros fizeram quanto ao cenário europeu no 

que se refere ao mercado de lácteos . O primeiro ponto refere-se à tendência de 

redução do apoio estatal, o que força a busca de maior eficiência para continuar 

atuando no mercado . Espera-se desregulamentação cont ínua do mercado europeu 

e aumento da competição global. 

Ao mesmo tempo em que a Cooperativa espera cada vez menos contar com o 

aparato do estado , reconheceu que precisaria preparar-se para acompanhar o au­

mento da competição no mercado europeu, que vem se acentuando entre as 

empresas concorrentes, somado à tendência de concentração dos mercados em 

que a cooperativa atua, tanto como ofertadora, como demandadora . Por sua vez, é 

contínua a pressão dos cooperados pelo aumento do preço pago pelo leite . 

Estas três variáveis, ou seja, ajuda estatal , mercado em disputa intensa e 

pressão dos sócios por preços mais elevados para o leite cru indicaram o cresci­

mento da cooperativa visando a ganhos de escala e à melhoria de desempenho . 

Em 1998, a cooperativa adquiriu novas empresas e abriu uma fábrica na China. 

Em 1999, 2000 e 2001 , continuou o processo de aquisições, assumindo empre­

sas de suco de frutas, food service, café e de ingredientes de padaria e confeitaria, 

além de empresas que atuam no ramo lácteo , o que inclui leite orgânico. A 

cooperativa está presente na Colômbia, produzindo e comercializando. 
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Em 2002, o faturamento líquido da cooperativa foi de US$ 4 ,6 bilhões, com um 
crescimento de 21 % em relação a 1998, o primeiro ano de operação após a fusão . 
O lucro antes das amortizações foi de 245 milhões de euros e o lucro líquido, de 84 
milhões de euros. Desse total , 50 milhões de euros foram retidos para investimentos 
em 2003 . Em 2002, con tou com um fluxo de caixa para as suas operações, de 350 
milhões de euros. O patrimônio Ifquido foi de 648 milhões de euros . O número de 
empregados foi de 16.774, send o 11 .221 fora da Holanda . 

A cooperativa tem, como estratégia, o crescimento contínuo de mercado, por 
meio da expansão de suas atividades e do aumento de sua participação em 
mercados já consolidados, sempre visando a adicionar valor ao leite . Isso se torna 
necessário, uma vez que a oferta de leite é maior que a demanda, o que comprime 
os preços do produto. Quando não é possível atuar em mercados com produtos 
com maior valor adicionado , atuam com leite em pó e manteiga. Mercado volátil e 
os baixos preços obtidos com esses produtos são a justificativa para não serem 
considerados prioritários . A política da cooperativa na Europa Ocidental é proces­
sar somente leite de seus cooperados . 

A cooperativa tem como estratégia de atuação assegurar altas margens de 
rentabilidade em seus produtos. Para isso, lançamentos contínuos e controle de 
custos são prioritários em termos de atuação da organização. As aquisições têm se 
dado sob esta perspectiva . Para a redução de custos, está em curso a adoção de 
um projeto de gerenciamento da cadeia de suprimentos, cujos resultados principais 
são a redução de fornecedores e a modificação de processos de transporte, 
empacotamento , e adoção de tecnologias de informação e de telecomunicação. 

Cooperativa Murray Goulburn 

A Cooperativa surgiu na Austrália, em 1950, com a união de 14 produtores. 
Atualmente conta com 3.508 cooperados, com média de 1,2 milhão de litros/ano. 
Seu parque industrial conta com sete fábricas. Em 2002 o faturamento foi de US$ 
1.33 bilhão, dos quais US$ 869 milhões foram provenientes de exportações. O 
lucro antes dos impostos foi de US$ 42 milhões, para um processamento de 4,1 
bilhões de litros. O patrimônio líquido foi de US$ 334 milhões, e as reservas 
disponíveis atingiram US$ 200 milhões. 

A cooperativa atua no mercado internacional, mas tem no mercado australiano 
sua principal área de atividade. Em 2002 faturou US$ 468 milhões no mercado 
doméstico. No mercado internacional, atenção especial é dada ao Japão, onde 
mantém escritório de representação . Em 2000, criou a divisão MG Nutricional, 
visando fortalecer sua participação fora da Austrália . Esta divisão tem atuado 
ofertando produtos lácteos de alto valor agregado, em consonância com as carac­
terísticas detectadas pela empresa, que vislumbra crescimento de mercado mundial 

para produtos mais elaborados. 
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A Cooperativa entende que, para manter preços atrativos e rentabilidade para 

os investimentos feitos por seus cooperados, torna-se necessário agregar valor ao 

leite. Isso somente é possíve l por meio de crescimento contínuo da cooperativa , 

com o propósito de ganhar escala nos processos de produção e de distribuição . 

Além disso , reconhece a necessidade de fi xação de sua marca e do lançamento 

contínuo de novos produtos e de produtos inovadores. 

Em 2002, investiu US$ 91 milhões na reformulação de processos produtivos, 

com a incorporação de novas tecnologias, somados a investimentos em logística e 

em capacitação. A manutenção de dispêndio a esse nível é considerado vital, para 

a cooperativa manter-se competitiva no mercado internacional e responder rapida­

mente às mudanças do mercado interno e externo. 

A Cooperativa mantém um programa de qualidade próprio , visando à melhoria 

da qualidade do leite que recebe e dos procedimentos adotados no processamento 

e distribuição. Isso levou-a a priorizar investimentos em tecnologia de informação, 

processo que está em curso . 

Para gerar novos e inovadores produtos com o propósito de se fazer mais 

presente no mercado , a Cooperativa tem programa próprio de pesquisa e desenvol­

vimento , concentrado em ingredientes, queijos e nutracêuticos. Novas variedades 

de queijo recentemente desenvolvidos, por exemplo, foram sucesso comercial e 

representaram a expansão da exportação da empresa em 2002. Isso se deu porque 

as inovações buscaram atender a características específicas dos consumidores. 

Considerando-se os mercados doméstico e externo, a companhia obteve 

faturamento de US$ 170 milhões com a venda de ingredientes derivados do leite, 

e de US$ 22 milhões com a sua divisão. 

Pontos em comum nos casos analisados 

Os seis casos de sucesso em cooperativismo de leite apresentados demonstra­

ram ter em comum os seguintes pontos: 

~ Reconhecimento do Mercado Global como indutor das mudanças organiza-
cionais; 

~ Fusão e reorganização corporativa: busca de ganhos de escala; 
~ Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento; 

~ Direito de Propriedade claramente definido; e 
~ Administração Profissional. 

A Tabela 2 reproduz as características das cooperativas analisadas. 
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Tabela 2. Principais indicadores das cooperativas pesquisadas. 

FonterrB ArlB·Foods DFA CBm~inB FrieslBnd MG 
Faturamento liquido (US$ bilhões) 3,0 2,3 6,4 4,3 5,4 1,3 
Número de cooperados (mil) 13,0 13,9 24,1 6,8 11,5 11,5 
Captação/ano (bilhões de litros) 13,0 7,0 21,6 5,1 5,1 4,1 
Empregados (mil) 20 19 6,9 16,8 
Fusão/Aquisição/Aliança estratégica após 1998 Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Motivação 

Ganho de escala Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Competição global Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Origem financiamento 
Cooperado Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Distribuição de sobras 
Produção Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Ações Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Programa de qualidade Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Investimento em P & O Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Estratégia 

Agregar valor ao leite Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
I Informação não-disponfvel. 
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o presente capítulo tem por finalidade retratar o perfil do cooperado de leite 
brasileiro, com base nos dados obtidos no Censo realizado. Além de possibilitar 
quantificar a importância que o sistema cooperativista de leite, a radiografia do 
setor apresentada por meio de diferentes tabelas permite aos líderes 

cooperativistas, estudiosos e tomadores de decisão conhecer a sua abrangência, 
conforme se percebe nas páginas a seguir . 

O cooperado de leite brasileiro 

o cooperativismo de leite brasileiro contou com 150.912 associados em 
2002, assim distribuídos: 14.682 produtores estavam vinculados a cooperativas 
com captação diária de até 19,5 mil litros/dia, 34.374 produtores vincularam-se a 

cooperativas com captação entre 19,5 e 55,5 mil litros/dia, enquanto 101.855 
participaram de cooperativas com captação superior a 55,5 mil litros/dia . Nestas 

três faixas, a captação média por produtor foi, respectivamente, de 43 litros/dia, 

49 litros/dia e 118 litros/dia. A média diária do sistema cooperativista foi de 95 
litros de leite. 

Portanto, cerca de dois em cada três produtores de leite vinculados ao 

cooperativismo no Brasil estavam associados a cooperativas que captam leite 

acima de 55,5 mil litros/dia. Ademais, a média diária encontrada nos três estratos 

demonstra que as cooperativas cumprem relevante papel social , na medida que 
parte significativa de seus produtores têm característica típica de pequena produ­

ção. Essa conotação social das cooperativas, contudo, traduz-se em custos eleva­
dos de captação e também de transação, ou seja, de relacionamento com o 

cooperado, dado o imenso número que representam. Enfim, a importância social 

do sistema cooperativista de leite brasileiro implica perda de competitividade, pois 

as cooperat ivas atuam no mercado competindo com empresas que têm médias 
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diárias mais elevadas na captação de leite por produtor . Esse fato merece ser 

considerado quando de formulação de políticas públicas para o setor . 

O Censo Agropecuário mais recente disponível fo i realizado em 1995 e contou 

1,8 milhão de propriedades produtoras de leite no Brasil (IBGE, 2003) . Não 

existem dados que permitam afirmar com segurança quantos produtores estariam 

atualmente se dedicando à atividade. Estudos exploratórios , como o de Pereira 

(2003). supõem que, no presente , seja um número significativamente inferior ao 

encontrado naquele Censo . Justifica-se a aceitação dessa hipótese pelas experiên­

cias de diferentes países, como Estados Unidos, Canadá, Austrália e Argentina 

que, ao adotarem processos de organização da cadeia produtiva, principalmente no 

que se refere à captação de leite, reg istraram redução do número de propriedades 

leiteiras . Ademais , essa redução vem ocorrendo continuamente nas 15 principais 

empresas de laticínios que atuam no mercado brasileiro . 

É possível, portanto, que em 2002 o Brasil tenha contado 800 mil proprieda­

des de leite . Desse total, somente a metade deve ter participado do mercado de 

leite sob Inspeção Federal. já que em muitas a produção se deu para autoconsumo 

ou para venda de leite fluido e de produtos sem inspeção, ou passaram por 

inspeção municipal ou estadual. Como todos os aproximadamente 151 mil produ­

tores vinculados a cooperativas estão na categoria de produtores sob Inspeção 

Federal , por este raciocínio pode-se afirmar que cerca de 40% dos produtores 

submetidos a esse processo encontram-se nas cooperativas de leite. 

O conjunto de produtores associados a cooperativas produziram 5,3 bilhões de 

litros de leite em 2002. Naquele ano, a produção nacional sob Inspeção Federal foi 

de 13,2 bilhões de litros de acordo com IBGE (2003). o que correspondeu a 

aproximadamente 40% do total. Com efeito, o sistema cooperativista é de extrema 

relevância para o mercado formal de leite no Brasil. 

Em termos espaciais, a Região Sul concentra aproximadamente a metade dos 

cooperados de leite (52,9%), seguida das Regiões Sudeste (34,9%). Centro­

Oeste (9,1 %) e Norte e Nordeste (3 ,1 %). conforme Fig . 1. Grosso modo, nove em 

cada dez cooperados de leite no Brasil encontram-se nas Regiões Sul ou Sudeste . 

13.7 46 - Centro·Oeste 

52.665 - Sudeste 

Fig. 1. Número de cooperados de leite, por regiões. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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No Sul é também onde se concentra a maior quantidade de produtores vincula­

dos a cooperativas com captação acima de 55 mil litros /dia (Fig . 2), em relação às 

demais regiões. Essa característica também se confirma em relação aos demais 

estratos que compõem aquela regi ão. A inda em termOs relativos, a região que 

demonstrou maior concentração de produtores vinculados a cooperativas com 

captação até 19,5 mil litros/dia foi o Norte/Nordeste. 

61.623 29.840 7.990 2.402 

677 
16.223 3.726 

~ 13.748 
. 2.030 4.518 • 6.602 

Sul Sudes1e Cen1ro·Oes1e Norte + Nordeste 

• < 19.500 19.500 a 55.500 • > 55.500 

Fig. 2 . Estratificação de cooperados de leite , com base no 
volume de captação diária, por regiões. Brasil , 2002 . 
Fonte : Dados da Pesquisa. 

o Estado que apresentou maior registro de cooperados foi o Rio Grande do Sul , 

seguido de Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Goiás, conforme Fig. 3 . Juntos, 

estes cinco Estados concentram 76,3% do total de cooperados de leite brasileiros . 

60.000 

50.000 

40.000 

30.000 I 20.000 

10.000 • • • - • - -o -RS MG PR SC GO RJ SP MT ES CE MS PI BA TO PB PE 

• < 19.500 19.500 a 55.500 • > 55.500 

Fig. 3. Estratificação de cooperados de leite, com base no volume de 
captação diária das cooperativas às quais estão vinculados, por Estados 
da Federação. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

A Fig. 4 permite verificar a distribuição dos cooperados por estrato de coopera­

tivas em cada Estado da Federação com maior nitidez. Nos Estados de Mato 

Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco e Tocantins foram encontrados somente 
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cooperados vinculados a cooperativas que captam menos de 19,5 mil litros de 

leite/dia . Nos Estados do Rio Grande do Sul , Santa Catarina e Bahia predominaram 

cooperados com vinculos a cooperativas que captaram acima de 55 ,5 litros/dia. 

Em Minas Gerais e Mato Grosso ocorreu um equilíbrio no número de cooperados 

entre os estratos , com predominância para o estrato de maior valor, enquanto São 

Paulo não apresentou cooperado vinculado a cooperativas do menor estrato . 

100% 

T 80% 

60% 

40% 

20% 

0% 
RS MG PR SC GO RJ SP MT ES CE MS PI B·A TO PB PE 

• < 19.500 19.500 a 55.500 • > 55.500 

Fig . 4 . Distribuição percentual de cooperados de leite com base no 
volume de captação diária das cooperativas às quais estão vinculados , 
por Estados da Federação . Brasil , 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa . 

Os dados obtidos no presente Censo, no que se refere à média de captação 

diária , permitem perceber quão pulverizada é a captação de leite nas cooperativas 

brasileiras . Os produtores com entrega diária até 100 litros formaram 60,5% de 

todos os cooperados, enquanto 16,8% entregaram entre 100 e 200 litros/dia. Na 

faixa de 200 a 500 litros/dia encontraram-se 10,9% dos cooperados e entre 500 L 

e 1.000 L, somente 5,0% . Acima de 1.000 L foram encontrados 6,8 % dos 

cooperados. 

Essa distribuição tem profundas implicações. A primeira, ressaltada anterior­

mente, diz respeito ao papel social das cooperativas de leite , que congregam 

majoritariamente a pequena produção . A Política Agrícola Comum - PAC, da União 

Européia, define pequena produção como aquela inferior a 545 litros/dia, e, por­

tanto, merecedora de atenção especial do Estado, dada a sua relevância social. Ao 

se adotar esse critério no Brasil, pode-se afirmar que 88,2 % dos cooperados, ou 

nove em cada dez seriam merecedores de atenção de políticas públicas específicas, 

que lhe assegurassem condições sociais satisfatórias. 

A segunda evidência diz respeito ao custo adicional que recai sobre as coope­

rativas. Neste cenário é caro captar a matéria-prima e são ainda mais onerosos 

todos os custos de transação derivados do processo de organização produtiva . 
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Isso significa que definir critérios e implementar políticas de captação, de pagamen­

tos e assistência técnica - enfim, todo o processo de gestão estratégica e de curto 

prazo é mais complexo no meio cooperativista, derivado da estrutura pulverizada 

encontrada. 

As Figs. 5 a 9 trazem informações acerca do número de cooperados, por 

estrato de produção diária. Minas Gerais foi o que apresentou o maior número de 

cooperados em quase todos os estratos, excetuando o estrato acima de 1.000 

litros/dia quando surgem os Estados do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraná 

e Santa Catarina, conforme Fig. 9. 

37.0 

16.1 

11 ,010.8 

5,8 5,2 4,9 4,5 

0,7 Q6 Q5 Q3 0,1 QO QO 

MG SC RJ PR MT GO SP ES RS MS PI BA CE TO PB PE 

Fig. 5. Percentual de cooperados do Estado em relação ao total da 
Federação com entrega de leite até 100 litros/dia. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa, 

44,8 

13,6 

1
9,6 

IIII 4,5 4,1 2,8 

••• ~ ~ 0,2 0,1 0,1 0,0 0,0 
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MG SC PR RJ GO ES SP MT RS MS PI BA CE PE PB TO 

Fig. 6. Percentual de cooperados do Estado em relação ao total da 
Federação, com entrega de leite entre 101 e 200 litros/dia. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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47,0 

10,6 10,5 
7,9 7,3 6.4 

3,5 3,5 2,3 

.~ 
0,4 0,2 0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 

MG RS PR SC GO RJ SP ES MT MS BA PI CE PB PE TO 

Fig . 7 . Percentual de cooperados do Estado em relação ao total da 
Federação , com entrega de leite entre 201 e 500 li t ros /dia. Brasil , 2002 . 
Fonte: Dados da Pesquisa . 
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Fig . 8 . Percentual de cooperados do Estado em relação ao total da Federação 
com entrega de leite entre 501 e 1.000 litros /dia. Brasil , 2002 . 
Fonte: Dados da Pesquisa , 
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Fig. 9. Percentual de cooperados do Estado em relação ao total da 
Federação com ent rega de leite acima de 1.000 litros/dia. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Para interpretar o que os dados revelam , vale um importante lembrete : o 

percentual apresentado por cada Estado não significa a participação relativa do 

estrato na composição estrutural em cada Estado, mas o percentual de produtores 

daquele estrato, em relação aos demais Estados que se encontra naquela situação. 

Como exemplo, tomando a Fig . 9 , o Rio Grande do Sul deteve 34,7 % dos 

cooperados com produção diária acima de 1.000 litros, embora este estrato reúna 

somente 1,1 % dos produtores cooperados daquele Estado. A estrutura de produ­

ção estadual pode ser encontrada na Fig . 10. 

100 % 

80 % 

60 % 

40 % 

20 % 

0 % 'T"cr'~~~ 
BA ~ MS TO ~ SC SP CE ES AJ PB GO PA MG AS PE 
. 0 - 100 .100 - 200 200 - 500 500 - 1.000 • > 1.000 

Fig . 10. Distribuição de cooperados por estrato, por Estado da 
Federação. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

A Fig . 10 presta-se à análise da distribuição da produção diária por estrato, o 

que permite compreender a estrutura de produção dos cooperados em cada Estado. 

Pernambuco não registrou cooperados no estrato inferior a 100 litros/dia. Minas 

Gerais, Goiás, Espírito Santo, Paraíba e São Paulo têm distribuições semelhantes, 

com predominância dessa menor faixa de produção . Esta, contudo, surgiu mais 

acentuadamente nos Estados da Bahia, Piauí, Santa Catarina, Tocantins e nos 

Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Os Estados do Rio de Janeiro e 

Ceará apresentaram elevado percentual de cooperados com produção acima de mil 

litros/dia, embora o número efetivo de produtores seja muito restrito . 

Apesar de três em cada cinco cooperados de leite brasileiros produzirem até 

100 litros de leite/dia, estes são responsáveis por cerca de um em cada seis litros 

de leite captado pelas cooperativas. Num outro extremo, um em cada vinte coope­

rados produz mais de 1.000 litros/dia, mas estes cooperados são responsáveis 

por mais de um em cada três litros de leite captado pelas cooperativas. Os 

percentuais obtidos para cada estrato encontram-se na Fig . 11. 
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60,5 

0·100 100·200 200·500 500·1000 > 1000 

• Cooperados • Produção 

Fig. 11. Percentual de cooperados e produção por estrato. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

Na Fig. 12 está representada a captação diária média por Estado. Os Estados 
do Rio de Janeiro e Pernambuco obtiveram os maiores valores, seguidos de Minas 
Gerais, e São Paulo. Mato Grosso do Sul e Ceará apresentaram menor captação por 
cooperado, 
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Fig. 12. Captação média diária, por Estado da Federação. Brasil, 2002. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

Em geral os dados obtidos para os Estados estão em consonância com os 
dados médios para o Brasil. Percebe-se, portanto, que a cooperativa de leite 
brasileira necessitará de esforço intenso para aumentar o volume de captação para 
manter competitividade. 
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Tradição construída há mais de um século nos Estados Unidos, na Oceania e 

nos principais países produtores de leite da Europa, a oferta de lácteos se dá 

majoritariamente por meio do segmento cooperativista . 

Esta também foi a característica do mercado brasileiro até a década de oitenta . A 

partir daí, foram se sucedendo falências de várias cooperativas de leite, dentre as 

quais aquelas colocadas entre as mais importantes no ranking das empresas de 

laticínios . Ainda assim, naquela década pelo menos dois em cada litro de leite 

captado e comercializado no Brasil se dava por meio do cooperativismo . 

É consenso a redução da participação deste segmento no setor de lácteos. 

Entretanto, efetivamente as cooperativas ainda representam alguma importância? 

Que parcela da produção nacional elas detêm? Como estão estruturadas espacial­

mente? 

Nas páginas que se seguem são apresentados os resultados obtidos neste 

Primeiro Censo do Cooperativismo de Leite Nacional. Essa radiografia do segmento 

visa estimular o entendimento da realidade atual, com vistas a intervenções públi­
cas e privadas . 

A cooperativa de leite brasileira 

No presente Censo foram pesquisadas 288 cooperativas, distribuídas pelos 

seguintes estratos: 97 com captação até 19, 5 mil litros/dia, 93 com captação 

entre 19,5 e 55,5 mil litros/dia e 98 acima de 55,5 mil litros/dia. Esse conjunto 

inclui cooperativas centrais e singulares e correspondeu a uma captação total de 

5,254 bilhões de litros em 2002. Vale registrar que esse resultado já leva em 

conta a necessária subtração de volume transacionado entre cooperativas evitan­

do, dessa forma, o erro de superestimativas derivado de múltiplas contagens. 
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Esse montante coloca o si stema cooperati v ist a brasile iro em pri meira posição, 

no ranking de captação naci onal. Juntas, captaram mais de três vezes o total 

captado pela maior empresa que atua no setor e 19 % a mais do que o somatório 

dos dez principais lat icínios brasilei ros . 

As cooperativas que captaram até 19,5 mil litros/dia participaram com 4.4 % 

do volume total e corresponderam a 33 ,7 % do número de cooperativas considera­

das. Aquelas que se colocaram na faixa de 19,5 mil L/dia e 55 ,5 mil L/dia foram 

responsáve is por 11 ,8 % do volume e representaram 32 ,2 % das partic ipantes do 

Censo, enquanto a maior porcentagem da captação (83 ,8 % ) se deu em cooperati­

vas no nível médio diário acima dos 55 ,5 mil litros de leite , correspondendo a 

34,0 % do número de cooperativas . 

Com efeito, duas em cada três cooperativas captaram menos de 55 ,5 mil litros/ 

dia , o que representou somente um em cada seis litros de leite captados. Verif ica­

se , portanto, um elevado número de cooperativas de leite com restrita escala 

produtiva e poucas cooperativas com escala de processaménto industrial que lhes 

assegurem possibilidades de inserção de derivados lácteos por elas gerados em 

mercado não meramente local. 

Portanto, os dados caracterizam mercado de concorrência monopolista . Neste 

tipo de estrutura de mercado, é muito difícil a cooperativa ter o controle de preços 

de seus produtos, pois ela tende a se colocar como tomadora de preços no 

mercado, ou seja, o mercado dita o preço do produto a ser comercializado , retiran­

do da cooperativa a possibilidade de ter nos preços um mecanismo de controle de 

sua rentabilidade. 

Também em função da estrutura de mercado que a cooperativa defronta, é 

difícil promover a fixação de marca, pois fica oneroso investir em propaganda . O 

mesmo ocorre com os custos de captação, processamento e comercialização, que 

tendem a ser maiores que os custos obtidos por laticínios de maior porte, já que a 

quantidade de leite sob controle de pequenas cooperativas é pouco expressivo. 

Sob a ótica espacial, a Fig. 1 mostra que a captação concentrou-se na Região 

Sul e Sudeste. Estas duas regiões, em conjunto, foram responsáveis por nove 
entre dez litros de leite captados . 

8,02% - Centro·Oeste 
2,84% - Norte + Nordeste 

Fig. 1. Captação de leite por região. Brasil , 2002 (em mil litros) . 
Fonte: Dados da Pesquisa . 
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Em termos re lat ivos a captação por estrato, verifica -se uma concentração da 

produção no maior estrato em todas as regiões, conforme Fig. 2, o que permite 

afirmar que pelo menos três em cada quatro litros de leite captado as cooperativas 

brasi lei ras se dão por aquelas com capacidade acima de 55 ,5 mil I/dia. 

Norte + Nordeste 

• < 19.500 

Sudeste Centro·Oeste 

8,9 
3,3 

Sul 

19.500 a 55.500 • > 55.500 

87,9 

Fig. 2. Distribuição percentual da captação por estrato, por região. Brasil, 2002. 
Fonte : Dados da Pesquisa. 

Quando se analisa por Estados da Federação, o grande destaque é Minas Gerais 

(Fig . 31. onde as cooperativas captam um volume de leite equivalente às coopera­

tivas da Região Sul, ou seja, 36.4%. A participação de Minas Gerais na captação 

no sistema cooperativista de leite é maior que sua participação na produção 

nacional, estimada em 29 % (Embrapa Gado de Leite, 2003) . Minas Gerais e Rio 

Grande do Sul, somados, correspondem a 58.4% de todo o leite captado pelas 

cooperativas brasileiras. Ao se agregar São Paulo, o terceiro Estado, o montante é 
de 71.4 %. Com a participação do Paraná , a captação dos quatro maiores Estados 

produtores de leite chegou a 81,3 % . O somatório dos oito principais Estados na 

captação do sistema cooperativista correspondeu a 96,9%. 

MG~::==-1.911 ' 4 R5 1 151.4 

SP 623,4 

PR 501.3 

GO 30J,l 

se 21V 

RJ 231.7 

[S 

31,6 

MS 16,9 

~ 8.1 
CE 4,4 

P9 3,6 

PI 0,9 

TO O 

Fig. 3. Produção mensal de leite por Estado da 

Federação . Brasil, 2002 (em milhões de litros). 

Fonte: Dados da Pesquisa . 
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M inas Gerais , São Pau lo , Rio Grande do Sul , Paraná e Goiás são os prin ci pais 

Estados , em termos de produção de leite , e, juntos , foram responsáveis por cerca 

de 70 % da produção nacional de le ite em 2002 (Embrapa Gado de Leite , 2003) . 

Sob a ótica da capta ção realizada exc lusivamente pelas cooperativas , estes Esta ­

dos , no conjunto, responderam por 85 ,6 % do total captado. Portanto , o leite 

captado pelas cooperativas destes Estados tem maior peso que o leite total produ­

zido nestes cinco Estados. 

A Fig . 4 retrata o percentual das três faixas de captação diária consideradas na 

pesquisa . Verif ica -se que nos Estados de Mato Grosso do Sul, Paraíba, 

Pernambuco e Tocantins o volume captado concentrou-se nas cooperativas, tendo 

apresentado captação até 19,5 mil litros/dia . Nos Estados do Ceará , Piauí e Rio de 

Janeiro houve predominância da captação em cooperativas com captação entre 

19,5 e 55,5 mil litros/dia. Nos demais Estados o volume captado esteve concen­

trado em cooperativas com capacidade de captação superior a 55 ,5 mil litros/dias . 

O Estado da Bahia teve todo o volume captado concentrado' neste estrato de maior 

volume. 
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Fig. 4. Distribuição da captação por estrato , por Estado da 
Federação. Brasil ,2002. (em mil litros) . 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

As cooperativas singulares captaram 53,8% do total captado pelo sistema 

cooperativista. As Regiões Sul e Sudeste captaram, respectivamente 44,6% e 

43,4% do total captado pelas singulares, enquanto o Centro-Oeste, o Norte e o 
Nordeste corresponderam a 8 , 1% e 4,0% . 

As cooperativas singulares também reproduzem a concentração na captação. O 

estrato com captação acima de 55,5 litros/dia representou 94 ,3% , contra 5,2% 

para o estrato intermediário e somente 0 ,3% para o estrato de captação abaixo de 
19,5 mil litros/dia. 



~O~f~ut~u~ro~d~o~c~o~o~p~er~a~tiv~l=sm~o~d~e~le~it~e _____________________________________________ 83 

Numa comparação entre os Estados (Fig. 5). verifica-se que as cooperativas 

singulares do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais captaram dois em cada três 

litros de leite do total das singulares brasileiras . 
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Fig . 5. Distribuição percentual das captações das cooperativas 
singulares, por Estado da Federação. Brasil, 2002 (em mil litros) . 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

A Fig. 6 retrata o percentual de leite captado pelas cooperativas em relação ao 

leite captado em cada Estado da Federação . Dos cinco principais Estados produto­

res, o destaque foi o Rio Grande do Sul, onde as cooperativas captaram 73,7% de 

todo o leite . Em Minas Gerais o percentual foi de 52,6% , no Paraná 46,8%, em 

São Paulo 39 ,2 % e em Goiás 14,1 % . 
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Fig. 6_ Percentual de leite captado pelas cooperativas em relação ao leite 
captado em cada Estado da Federação. Brasil, 2002 (em mil litros). 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

Entre as cooperativas singulares, de um total de 2 ,827 bilhões de litros de leite 

captado, 7,8% ocorreram por cooperativas com até 19,5 mil litros/dia, 17,3% por 

cooperativas com captação entre 19,5 e 55,5 mil litros/dia e 74,9% acima desse 

valor. Conforme Fig. 7, os dois principais Estados com maior volume em captação 

de leite por singulares foram o Rio Grande do Sul e Minas Gerais, com predominân-
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cia das maiores cooperativas em termos de captação. As cooperativas singulares 

captaram 53,8 % do total de captação ocorrida pelo sistema cooperativista , ou 

21,4 % de todo o leite sob Inspeção Federal. 
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Fig. 7. Volume total captado por cooperativas e 'distribuição da 
captação por estrato e por Estado da Federação. Brasil , 2002 (em mil 
litros). 
Fonte: Dados da Pesquisa. 

Verificou-se que 40,9% do leite captado pelas cooperativas é repassado para 

uma cooperativa central. As cooperativas do menor estrato repassaram 90,5 %, 

enquanto no estrato intermediário esse percentual foi de 75,4%. Isso significa que 

as cooperativas com capacidade de captação até 55 ,5 mil litros/dia cumprem o 

papel preponderante de captação da matéria-prima, ao passo que naquelas com 

captação acima desse valor o percentual foi de 34,5 %, traduzindo em maior 

atuação no mercado, por meio de comercialização da matéria-prima e produtos. 

Do total de leite captado pelo sistema cooperativista, 44,2 % são industrializa­

dos. O maior percentual de industrialização foi encontrado nas cooperativas do 

maior estrato (49,4%). As cooperativas do estrato intermediário apresentaram 

26,0% do leite captado ofertado após transformação industrial, enquanto nas 

cooperativas de menor porte, em termos de captação, o percentual obtido foi de 

17,7%. 

O total de leite captado pelas cooperativas e não-processado pela mesma 

cooperativa ou por uma central a que está vinculada foi de 2,134 bilhões de litros, 

ou 40,6% do leite captado . Isso significa que 40,6% do leite captado pelas 

cooperativas é repassado para outras cooperativas ou para demais empresas que 

têm o leite como matéria-prima . Isso dá, portanto, a noção muito próxima do 

tamanho do mercado de leite cru brasileiro. 

O faturamento das cooperativas medido por litro de leite apresentou dois 

grupos distintos. No primeiro, formado por cooperativas que industrializam até 
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30 %, o faturamento nas singulares foi de R$0,505 e R$ 0 , 519 , respectivamente 

valores obtidos para aquelas que captam até 55 ,5 mil litros/dia e acima de R$55 ,5 

mil litros/dia. Nas cooperativas centrais em que o processamento foi inferior a 30% 

do captado , o faturamento foi de R$ 0.484 por litro e de R$ 0.489. 

Nas cooperativas singulares com processamento superior a 70% do captado, 

os valores obtidos para cooperativas que captaram até 55,5 mil litros/dia foi de R$ 

0 ,973 e R$ 0 ,998 , respectivamente . Nas centrais os valores encontrados em 

situações iguais foram R$ 0 ,902 e R$ 1,08 . 

Como se percebe, as diferenças entre os valores apresentados para o faturamento 

foram mais intensas entre empresas que processam menor e maior parcela do leite 

captado, o que demonstra a importância da cooperativa estar preparada para agregar 

valor ao leite captado. Com efeito, a característica de repassador de leite cru não inibe 

o desempenho da cooperativa, medido na forma de faturamento. 

Do volume de leite captado pelo sistema cooperativista brasileiro, 79,5 % 

encontram-se granelizados. As cooperativas do menor estrato de captação apre­

sentaram 52,2% do leite recebido por este processo. As intermediárias obtiveram 

63,2%, enquanto as cooperativas com captação superior a 55,5 mil litros/dia 

apresentaram 84,6% do leite granelizado. 

Verifica-se que o processo de granelização nas cooperativas de Santa Catarina 

está em fase terminal. Em 2002, cerca de 95% do volume de leite captado se deu 

dessa forma (Fig. 8). Também nos Estados de Minas Gerais e São Paulo o 

processo encontra-se avançado. Nos Estados de Goiás, Rio Grande do Sul e 

Paraná, cerca de quatro em cada cinco litros ocorreram dessa forma. No Rio de 

Janeiro e no Espírito Santo, não se atingiu, ainda, o percentual de 50%. Nos 

Estados da Bahia e Mato Grosso do Sul a granelização é ainda incipiente, enquanto 

no Ceará, Mato Grosso, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Tocantins o leite coletado 

pelas cooperativas pelo processo de granelização inexiste ou é desprezível. 
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Fig. 8. Percentual de captação de leite granelizado, por Estado da Federação. 
Brasil, 2002 (em mil litros). 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Considerando a expenencia internacional, na qual as cooperativas de leite 

atuam em conjunto, tanto para ações comerciais quanto para a defesa de seus 

interesses, as 288 cooperativas pesquisadas foram instadas a se posicionar a 

respeito . As Figs . 9 e 10, respectivamente, demonstram que, em média, 19 em 

cada 20 cooperativas sinalizam com a disposição de ações conjuntas. 
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Fig. 9. Percentual de cooperativas dispostas a participar de ações comerciais 
coletivas por Estado da Federação. Brasil , 2002 (em mil litros) . 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Fig. 10. Percentual de cooperativas dispostas a participar de ações institucionais 
e de representação coletivas por Estado da Federação. Brasil, 2002 (em mil litros) . 
Fonte: Dados da Pesquisa . 

Os dados apresentados nas Figs. 9 e 10 são muito promissores para o 

cooperativismo de leite brasileiro e dão alento para se conceber um plano de 

desenvolvimento estratégico, que foi construído de modo participativo e que é 
apresentado no próximo capítulo. 



CAPíTULO 8 

Plano de desenvolvimento estratégico 

Introdução 

J acques Álvares Gontijo 
V icente Noguei ra Netto 

M arcelo Barroso 
Leandro Augusto Ponchio 
Paulo do Carmo M art ins 

Tendo como suporte o Censo das Cooperativas de Leite, o estudo dos casos de 
sucesso e as tendências do cooperativismo leiteiro internacional , em reunião reali ­
zada em 31 de julho de 2003 , durante o seminário " O Futuro do Cooperativismo 
de Leite no Brasil " , foi aprovada a implementação de um Plano de Desenvolvimen­
to Estratégico, que será um marco na retomada do crescimento da participação das 
cooperat ivas no mercado brasileiro de leite . 

O plano constitui-se das seguintes partes : visão de longo prazo para as coope­
rativas de leite, estratégias gerais para alcançá-Ia, diagnóstico dos ambientes exter­
no (oportunidades e ameaças) e interno (pontos fortes e fracos) às cooperativas, e 
as ações a serem implementadas. Ao final, foi relacionado um conjunto de políticas 

para o setor leiteiro brasileiro, que terá impacto favorável para as cooperativas. 

Visão 
A visão de futuro que norteia o plano de desenvolvimento estratégico aponta 

para a cooperativação da produção de leite brasileira e para a garantia da melhor 
remuneração do mercado aos produtores de leite cooperados . 

Estratégias 

~ Ações no âmbito das cooperativas; e 

~ Ações no ambiente institucional (políticas para o setor leiteiro). 

Análise dos ambientes externo e interno 

Oportunidades 

~ Competitividade. O incremento da produtividade dos fatores de produção, 
aliado ao baixo custo de oportunidade da terra , coloca o Brasil entre os 
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países que possuem os menores custos de produção de leite em todo o 

mundo . Juntamente com a Austrália , Nova Zelândia , Argentina e Uruguai, o 
País compõe um grupo seleto de nações que produzem um litro de leite por 
menos de US$ 0 , 15 . Destaca-se que, entre as nações mais competitivas na 

produ ção leiteira , o Brasil é a que possui maior possibilidade de expandir a 

área de pastagens e de grãos forrageiros . Somente nas regiões de solo sobre 
cerrado existe um estoque de 90 milhões de hectares agricultáveis para 
serem explorados . Além disso , a indústria de laticínios vem mostrando 
contínua capacidade de se adaptar aos desafios impostos , implantando mo­
dernos sistemas de gestão e plantas industriais modernas e com tecnologia 

de ponta. Principalmente a partir dos anos 90 , o setor de leite brasileiro se 
estruturou sob o conceito de cadeia produtiva , o que o coloca como um dos 

mais dinâmicos no agronegócio brasileiro. Um indicador desta 
competitividade é o bom desempenho da produção de leite : mesmo com 

toda a instabilidade reinante na economia brasileira entre 1970 e 2002, a 
produção nacional triplicou. 

~ Perspectivas favoráveis no mercado doméstico . Levando em consideração 
que os 170 milhões de habitantes do Brasil consomem anualmente o equiva­

lente a 124 litros de leite por habitante , valor inferior ao recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde (175 litros por habitante/ano), conclui-se 
que existe um espaço para o crescimento da demanda por leite e derivados 
no País. 

~ Perspectivas favoráveis no mercado internacional. Mirando o futuro, O mer­

cado internacional demonstra-se promissor. A FAO estima que haverá escas­
sez de proteína animal a partir de 2010, pois os países desenvolvidos não 

apresentam crescimento na demanda nem na oferta. Por sua vez, a demanda 
nos países subdesenvolvidos vem crescendo acima da oferta e novos merca­

dos passam a seguir as regras de negociação da OMC, por exemplo a China. 

~ Apoio governamental ao cooperativismo. O atual governo tem declarado 
reiteradamente que deseja ver o Brasil como "a maior nação cooperativista 
do mundo". Especificamente para a agropecuária, um dos grandes líderes do 

cooperativismo no País, Roberto Rodrigues, foi nomeado para o Mapa. 

Ameaças 

~ Forte concorrência das multinacionais. Grandes empresas multinacionais de 
laticínios estão presentes no mercado brasileiro, competindo agressivamente 
pela compra de leite dos produtores de maior escala, bem como por cada 

centímetro nas gôndolas dos supermercados. Essa competição não se res­

tringe ao mercado nacional; quando as cooperativas voltam seus esforços 
para a exportação, a disputa se repete. 

~ Grande protecionismo internacional. O mercado mundial de produtos lácteos 
ocupa o primeiro lugar no quesito subsídios às exportações. Os países 
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membros da OCDE destin aram US$ 39 bilhões com apoio ao setor em 
2001 , mensurado pela metodologia "subsídio equivalente ao produtor". Os 
preços internacionais dos produtos lácteos refletem as práticas de subsídios 
e dumping utilizadas pelos países desenvolvidos, notadamente a União 
Européia e os Estados Unidos; essas prát icas desleais de comércio 
desestabilizam os mercados , deprimem os preços internacionais e expulsam 
da atividade fornecedores eficientes . Ademais, os avanços na reforma do 
comércio mundial de lácteos, no âmbito da Organização Mundial de Comér­
cio, t êm acontecido de forma muito lenta. 

~ Crescente concorrência de produtos substitutos . Há muitos anos, o leite tem 
sido desafiado por outras bebidas , como as colas e as produzidas à base de 
frutas; agora as bebidas à base de soja, com a percepção pelo consumidor 
dos seus benefícios para a saúde, estão a invadir o mercado . Estas invasões, 
contudo , não se limitam às bebidas mas também aos ingredientes lácteos, 
tais como ad itivos no leite em pó e proteínas de soja substituindo proteínas 
lácteas. 

~ Fraudes nos produtos lácteos. A qualidade e a segurança dos produtos 
lácteos têm sido ameaçadas por fraudes no peso e na composição e por 
informações enganosas nas embalagens . Esse procedimento confere vanta­
gens competitivas a um grupo de empresas de laticínios, resultando em 
perdas de receitas nas demais indústrias e em diminuição de remuneração 
aos produtores de leite. 

Pontos fortes 

~ Expressivo volume de leite captado. Os dez principais laticínios em captação 
de leite no mercado brasileiro, excluindo as cooperativas, captaram, em 
2002, aproximadamente 4,4 bilhões de litros. As cooperativas de leite 
brasileiras, em seu conjunto, captaram 5,25 bilhões, ou 19% a mais do que 
os dez principais laticínios, mais de três vezes a captação da maior empresa 
no setor, ou 39 ,8 % de todo o leite sob Inspeção Federal naquele ano . Isso 
confere ao sistema cooperativista um peso significativo no mercado de 
produção e captação . 

~ Presença em todo o País. As cooperativas de leite estão presentes em 16 
Estados . Analisando-as como participantes de um sistema, pode-se afirmar 
que têm fortes condições de articulação interna, podendo obter grandes 
vantagens econômicas e de informação de mercado por meio da 
intercooperação. 

~ Captação/industrialização próximas aos mercados consumidores. Os princi­
pais mercados consumidores de leite são formados por São Paulo (capital e 
interior) , Minas Gerais, Rio de Janeiro e Goiânia/Distrito Federal. Cerca de 
94,9 % do leite captado pelas cooperativas encontra-se e é processado em 
sete Estados que formam ou estão próximos dos principais mercados consu-
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midores, quais sejam : Minas Gelais , São Pau lo, Rio de Janeiro, Paraná, 

Santa Ca tarina, Rio Grande do Sul e Go iás. Isso confere com petiti v idade às 
cooperat ivas , pois é menos one rosa a logíst ica , sob a óti ca da di stribuição. 
Enfim , as coo perati vas já es tão presentes nos mercados mais dinâmicos . 

~ Estrutura de representação eficiente . As cooperat ivas conta m com um efi c i­
ente sist em a de representação política e suporte téc ni co, ca paz de at ender 
demandas e aux iliar o desenvo lv imento das coo perati vas em todos os Esta­
dos bras il eiros. Este sistema é representado pelas Unid ades Estaduais e 

Nacional da OCB e, mais especif icamente para as coo perati vas de leite, pela 

CBCl e pela Câm ara Temáti ca de l eite da OC B. 
~ Amplo desejo de interagir. O Censo das Cooperat ivas de l eite demonstrou 

que 97 % de seus líderes " têm interesse em parti cipar de ações conjuntas de 
com erc ialização, industri alização e marketing institu cion al" . A pesquisa de­
monstrou t ambém que 96% " têm interesse em parti cipar de entid ade dirigida 
por tod as as coo perat ivas de leite, em níve l nac ional, com objeti vo de rea lizar 
um trab alho intenso de defesa dos interesses do setor leiteiro nacional e, em 

especial, dos interesses econômicos das cooperati vas de lati cínios e de seus 

cooperados " . 
~ Representatividade do quadro social. Estão envo lv idos na produ ção de leite 

das cooperativ as brasileiras 144 mil produtores, o que confere grande poder 

político à estrutura que os representa. 

Pontos fracos 

~ Atuação isolada no mercado. As cooperativ as atuam sem vínculos fortes 

entre si e com freqüência são con correntes em mercados comuns, tanto na 

captação qUilnto na comercialização de derivados lácteos. 
~ Pequena escala de produção/captação/industrialização. a) Apesar do poten­

cial de articulação das cooperativas, devido à sua grande capilaridade e da 
presença na maior parte do território nacional, elas têm baixa captação / 
industrialização individuais, tendo portanto limitado poder de barganha dian­
te dos demais agentes da cadeia produtiva (2 /3 das cooperativas captam 
menos de 55 .000 litros de leite por dia); b) A média de produção diária dos 

produtores filiados aos 15 maiores latic ínios do País foi de 230 litros em 

2002 , enquanto, nas cooperativas de leite , esta média foi de 105 litros. 
Esse fato compromete o desempenho produtivo e econômico das cooperati­
vas, pois aumenta os custos de captação, industrialização e comercialização. 
c) A atuação em mercados regionais dificulta o acesso a grandes mercados 
consumidores e a conquista de novos clientes. 

~ Pouco valor agregado ao leite. As cooperativas de leite brasileiras destinam 
um grande volume de leite cru ao mercado (1,9 bilhão de litros de leite cru 

em 2002, volume 27,6 % maior do que o captado pela maior empresa de 
laticínios brasileira nesse ano) e à industrialização de commodities (leites 
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Long a Vid a e past eurizado e queijo mussarela). Em conseqüência, a agrega­
ção de valor ao produto e as margens de comerc ialização são pequenas, 
dificultando uma melhor remuneração a seus associados. 

~ Direito de propriedade pouco claro . De modo geral, o direito de propriedade 
nas cooperativas não é algo claro na mente de seu s associados; as cot as­
partes não têm valor no mercado porque não podem ser negociadas, o poder 
de decisão é absolutamente igualitário e a distribuição dos resultados do 
empreendimento não segue critérios predefinidos. A tendência geral dos asso­
ciados, portanto, é pressionar as cooperativas por preços de leite o mais 
elevado possfvel, o que reduz a disponibilidade de capital de giro da organiza­
ção e força a gestão a centrar seus esforços somente no curto prazo. Além do 
mais, grande parte dos associados não se sentem estimulados a partic ipar do 
dia-a-dia das cooperativas, ou seja, não se sentem donos dos seus negócios. 

~ Gestão não-profissional. Muitas cooperativas de leite ainda atuam de manei­
ra amadora, sem corpo técnico com sólida formação profissional , sem atuali ­
zação e sem informações de mercado. 

~ Dupla intermediação. A dupla intermediação no modelo central-singular au­
menta os custos e compromete a competitividade da cooperativa; são comuns 
também atritos e divergências entre as singulares e suas centrais , principal ­
mente no que tange ao preço de transferência do leite e às decisões de 
invest imento. Experiências internacionais demonstram que a grande maioria 
das cooperativas de sucesso no mundo adotam uma estrutura centralizada, 
onde os produtores entregam o leite diretamente para a cooperativa central. 

Objetivos 

Com foco na observação das oportunidades e ameaças delineadas às coopera­

tivas e de seus pontos fortes e fracos, foram del imitados três grandes objetivos 

para este plano de desenvolvimento estratégico: 

~ Aumentar a participação das cooperativas no mercado de leite no Brasil, 
incrementando suas vantagens competitivas diante de grupos internacionais 
presentes no pafs; 

~ Aumentar as exportações de produtos lácteos industrializados pelas coope­
rativas ; e 

~ Agregar valor ao leite como forma de elevar o preço pago aos produtores, 
consolidando as cooperativas como a melhor opção de remuneração aos 
produtores de leite . 

Plano de ações 

A seguir serão apresentadas as ações para alcançar os objetivos propostos. 
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Monitoramento do mercado de leite e derivados 

~ Descrição: desenvolver um sistema de informações com indicadores sobre o 
mercado de leite e derivados no Brasil. 

~ Finalidade: possibilitar às cooperativas o acompanhamento da conjuntura leitei­
ra , de forma a auxiliá-Ias na tomada de decisões comerciais. Orientar pleitos do 

sistema cooperativista de leite junto aos poderes executivo e legislativo. 
~ Situação atual : inexistência de informações sistemáticas sobre o mercado de 

lácteos no Brasil. 
~ Processo : parceria com instituições de pesquisa e ensino . 

Rede de Negócios: Central de Comercialização de Leite Cru 

~ Descrição: centralizar a comercialização de leite cru destinada ao mercado 

pelas cooperativas. 

~ Finalidade : aumentar o poder de negociação das cooperativas na formação 
de preços diante de empresas compradoras, bem como buscar a formalização 

de contratos de venda. 
~ Situação atual : grande parte das cooperativas de leite atua isoladamente na 

venda de seus produtos , especialmente na venda de leite cru resfriado . 
~ Processo : será criado um grupo de trabalho para desenhar e estruturar esta 

central de comercialização . 

Rede de Negócios: Centrais de Compra e Venda 

~ Descrição : criar centrais de compra e venda de insumos e produtos entre 

cooperativas, com apoio do Governo Federal que financiará investimentos 
em infra-estrutura , importações de insumos, exportação de produtos e aqui­
sição de máquinas e equipamentos nacionais e importados. 

~ Finalidade : comercialização interna e exportação de produtos, importação de 
insumos, melhoria da assistência técnica e dos serviços prestados aos asso­
ciados e formação de parcerias para industrialização conjunta da produção. 

~ Situação atual : atuação isolada das cooperativas no mercado, sem colher os 
benefícios econômicos da intercooperação. 

~ Processo : criar um grupo de trabalho para discutir esta ação com o Governo 
Federal. 

Fortalecimento da indústria cooperativista 

~ Descrição : (1) valorizar o Prodecoop; (2) criar mecanismos para capitalização 

das cooperativas e (3) estimular as exportações de leite e derivados proveni­
entes de cooperativas . 

~ Finalidade : fortalecer a indústria cooperativista, possibilitando maior agrega­
ção de valor aos produtos e melhor remuneração aos associados. 
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~ Situação atual: a indústria cooperativist a de leite vem perd endo partic ipação 
de mercado para concorrentes. 

~ Processo : atuaç ão institucional do Sistema OCB/CBCL . 
~ Comentários adicionais: as cooperativas têm permanentes problemas de falta de 

capital, tanto para o giro de seus negócios , quanto para investimentos necessá­
rios ao seu crescimento . Propõem-se três ações visando dar suporte de capital 
às cooperativas de leite : 1 ~ : valorizar o Prodecoop como instrumento de política 
de apoio ao cooperativismo, assegurando sua perenidade e a expansão do limite 
de financiamento por cooperativa para R$ 40 milhões; 2~ : refere-se à capitaliza­
ção das cooperativas, por meio da criação de financiamento aos cooperados , 
para que estes integralizem as cotas-partes . As cooperativas beneficiadas deve­
rão demonstrar viab ilidade econômica, proposta de crescimento no mercado e 
proposta de modernização de gestão; 3~ : diz respeito ao suporte às exportações 
de leite, por meio da criação de linhas de crédito semelhantes às utilizadas por 
outros países . As nações exportadores de leite, sem exceção, contam com 
linhas de crédito específicas para este fim. Na União Européia, que detém um 
terço do mercado mundial de lácteos, as exportações ocorrem, inclusive, com 
elevado subsídio . Os EUA e o Canadá utilizam práticas similares (financiamento 
e subsíd ios às exportações) . Vale registrar que não se propõe subsídio às 
exportações de lácteos brasileiros, mas tão somente financiamento. 

Capacitação de gestores com foco no cooperativismo de leite 

~ Descrição : criar cursos voltados à capacitação de gestores em cooperativismo 
de leite. 

~ Finalidade: aumentar a eficiência da gestão nas cooperativas leiteiras. 
~ Situação atual: inexistência de cursos específicos em gestão de cooperativas 

de Leite. 
~ Processo: o conteúdo dos cursos será elaborado em parceria com renomadas 

instituições de ensino e pesquisa, sob a coordenação do Sistema OCB, e 
será operacionalizado pelas Unidades Estaduais do Sistema. 

~ Comentários adicionais : serão estruturados pelo menos dois cursos: 
a) Curso intermediário - público-alvo: gerentes técnicos e de produção das 
cooperativas de leite; Carga horária: 100 horas; Participantes: 30 por curso; 

Custo estimado : R$ 1 mil por participante. 

b) Curso de pós-graduação latu sensu - público-alvo : alta gerência e direto­
res das cooperativas de leite; carga horária: 360 horas; participantes : 30 por 

curso ; custo estimado: R$ 4 mil por participante. 

Estabelecimento de um novo sistema de gestão para as cooperativas de leite 

~ Descrição: contratar consultorias especializadas para desenvolver um novo 
sistema de gestão para as cooperativas de leite que leve em consideração 
modelos modernos de governança corporativa . 
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~ Finalidade : estabelecer um novo modelo de Gest ão para as Cooperativas de 

leite . 
~ Situação atual: muitas cooperat ivas de leite não possuem mod elo de gestão 

efic ente e prof issional. 
~ Processo : buscar no mercado empresas de consultori a com experi ência com­

provada em modelos de gestão para coop erat ivas de leite. 

Políticas para o setor leiteiro 

Além de ações que visam à reestruturação interna e à ampliação da inserção das 

cooperati vas no mercado de lácteos brasileiro , postas no item anterior , é de igual 

relevância a adoção de ações que garantam ambiente instituc ional compatível com 

a viabilidade da expansão do setor. É inegável e meritório o avan ço na defesa 

comercial ocorrido nos últimos anos, reduzindo a nefasta entrada de produtos 

lácteos subsidiados no mercado brasileiro . Persiste , contudo , a instabilidade de 

mercado, traduzida na oscilação de preços recebidos por laticínios e produtores , 

inibindo decisões de investir para especial ização da atividade, condiç ão fundamen­

tai para a manutenção da competitividade e a busca de novos mercados . 

Ações de governo voltadas para o agronegócio do leite terão impacto favorável 

no sistema cooperativista , na cadeia produtiva do leite em geral e, inegavelmente, 

no corpo social e econômico brasileiro , dada a capacidade de geração de emprego 

e renda que tem esse setor na economia brasileira. Além dos múltiplos vínculos 

que mantém com outros setores , tem a característica, como já assinalado, de estar 

disseminado em todo o território nacional , o que lhe confere efeito multiplicador 

favorável ao processo de desconcentração social e econômica, bandeira de gover­

no e de todos aqueles que anseiam pela melhoria dos indicadores sociais . 

Em dezembro de 2002, a Embrapa Gado de Leite promoveu o 22 Congresso 

Internacional do Leite, com o propósito de subsidiar pol íticas de governo. Nesse 

evento, um conjunto de medidas foi considerado relevante , em intensa discussão 

ocorrida, com a efetiva participação de entidades do setor como a Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB) , a Confederação Brasileira de Cooperativas de Laticí­

nios (CBCU , a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e a Associa­

ção Brasileira de Produtores de Leite (Leite Brasil). Essas medidas, cuja importância 

será ratificada no seminário "O Futuro das Cooperativas de Leite", serão perseguidas 

pelo Sistema OCB-CBCL. Três dessas reivindicações , as primeiras relacionadas a 

seguir , foram consideradas contribuições prioritárias para a formulação de políticas 

de segurança alimentar, geração de empregos, renda e tributos: 

~ Inclusão do leite e derivados na Política de Segurança Alimentar para o Brasil 

(Projeto Fome Zero) . O leite e seus derivados constituem importante fonte de 
calorias , proteína, cálcio , fósforo e vitaminas, podendo assumir papel decisi-
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vo na tarefa de erradicar a fome e assegurar o direito à alimentação de 
qualidade à população de baixa renda . Além do mais, os derivados lácteos 
são produzidos em todo o território nacional , o que facilita a 
operacionalização do programa em todos os municípios brasileiros. 
Vale ressaltar , também, a importância da utilização do leite de origem nacio­
nal nos programas sociais e na merenda escolar. Desta forma, além de 
contemplar os objetivos do Projeto Fome Zero , os produtores de leite tam­
bém serão estimulados com o crescimento da demanda . Ao privilegiar a 

produção leiteira local, a economia regional ganhará, com a criação de novos 
empregos , aumento da renda e crescimento na arrecadação de impostos. 

~ Combate às fraudes para garantir a qualidade e a segurança dos alimentos . A 
garantia da qualidade dos alimentos deve ser entendida como instrumento de 
proteção ao consumidor de ação mais ampla, englobando não somente os 
atributos relativos à saúde, mas também os relacionados a outros direitos 
dos consumidores, como a proteção contra fraudes no peso e na composi­
ção dos alimentos e informações enganosas nas embalagens. 
Cabe lembrar que a sonegação de tributos e a não-observação das exigências 
sanitárias e de conservação do meio ambiente conferem vantagens compara­
tivas às empresas de laticínios que não cumprem suas obrigações legais. 
Como resultado, as demais indústrias sofrem perdas de receitas ao enfrentar 
estas práticas desleais . Os prejuízos atingem os consumidores, que com­
pram produtos de má qualidade, e os produtores, que vêem afetada a sua 
remuneração. Tais fraudes ainda se estendem à falsificação de mercadorias, 
com danos ainda maiores , pois esta ação criminosa pode causar vultosas 
perdas de investimentos na consolidação de uma marca. 

~ Elevação do imposto de importação do leite em pó, queijos e soro para 35% . 
Estes produtos estão na Lista de Exceção à Tarifa Externa Comum (TEC) com 
imposto de 27%, tarifa ainda insuficiente para defender o setor leiteiro das 
práticas de subsídios, principalmente por parte da União Européia e dos 
Estados Unidos, que influem negativamente no mercado internacional. 
As importações desleais de produtos lácteos dificultam o crescimento da 
produção e as iniciativas de exportação . Se o setor produtivo nacional puder 
explorar sua vantagem comparativa , o desenvolvimento da pecuária de leite 
no Brasil poderá ser significativamente mais elevado . 

~ Redução e harmonização da tributação . A participação dos gastos com 
alimentação nas famílias mais pobres é ainda, em média, superior a 50% do 
rendimento familiar per capita, segundo os dados da Pesquisa de Orçamen­
tos Familiares (POF) . Nesse contexto, políticas públicas redutoras dos pre­
ços dos alimentos apresentam grande potencial de melhoria do bem-estar 
das populações mais pobres - objetivo perseguido pelo atual governo. Um 
dos instrumentos que pode atingir este fim, com eficácia e rapidez, é a 

desoneração da carga tributária de bens e serviços de maior peso no orça-
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mento da população mais pobre, particularmente a desoneração dos impos­
tos indiretos (principalmente o ICMS, o PIS e a Cofins) dos produtos alimen ­
tares , especialmente os lácteos . Estudo recente da CNA demonstra que o 
somatório do ICMS, PIS , Cofins e contr ibuições previdenciárias representa 
tributação de mais de 20 % no lei te em pó integral e de aproximadamente 
40 % nos queijos. 
Além do mais , é preciso harmonizar a legislação do ICMS entre os Estados da 
União, visando eliminar vantagens competitivas artificiais. Também é preciso 

observar a simetria das alíquotas dos diversos produtos lác teos , evitando 
que uma commodity tenha maior tributação que outra. 

~ Seguro de renda para a produção de leite. Criar seguro de renda para a 
produção de leite , nos moldes da lei nº 7 .2 14/2002, que dispõe sobre a 
subvenção econômica ao prêmio do seguro rural e cria o conselho 
interministerial deste seguro . 

~ Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM). A inclusão do leite na PGPM 
para efeito de realização Empréstimo do .Governo Federal (EGF) , aprovada na 

reunião do Conselho Monetário Nacional (CMN) de 28 . 11 .2002, além de 
representar uma grande conquista para o setor leiteiro , abre a possibilidade 
para formulação de políticas que sempre foram privilégios das lavouras . Ago­
ra, pode-se procurar adaptar, entre outras políticas, os contratos de opção e o 
Programa de Escoamento da Produção (PEP) à realidade do setor leiteiro. 

~ Melhoria da Qualidade da Produção de Leite dos Pequenos Produtores . A 
nova legislação sanitária sobre a produção, identidade e qualidade do leite, 
definida na Instrução Normativa Mapal SOA nº 51 /2002, visa à melhoria da 
qualidade do leite e de seus derivados. Não obstante as vantagens 
inquestionáveis da regulamentação do Programa Nacional de Melhoria da 
Qualidade do Leite , a grande maioria dos pequenos produtores de leite não 
produz em escala suficiente para realizar o investimento necessário à aquisi­
ção do tanque de resfriamento. Dessa forma, torna-se imprescindível a 
implementação do "Programa de Incentivo à Melhoria da Qualidade da Pro­
dução de Leite dos Pequenos Produtores", que possibilitará a qualificação 
dos pecuaristas e instalação dos tanques de resfriamento na propriedade. 
Esse Programa, elaborado pela CNA e pelo Sistema OCB/CBCL, prevê o 

treinamento dos beneficiados, encargos financeiros com taxas de juros fixas, 
doze anos para pagar (inclu ídos três anos de carência) e 50 % de subvenção 
nas parcelas pagas com inadimplência . 

~ Profissionalização e desenvolvimento de recursos humanos. Implementação 
do Programa Nacional de profissionalização e desenvolvimento de recursos 
humanos, conforme proposta do setor privado , elaborada pela Embrapa 
Gado de Leite e pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), como 
parte do Programa Nacional de Melhoria da Qualidade do Leite (PNQl) . 

~ Regulamentação de legislação para a produção de leite modificado. Os ter­

mos leite modificado e bebida láctea têm sido largamente utilizados para 
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comercialização de produtos lácteos que, uma vez na gôndola dos estabele­
cimentos de varejo , induzem a população a pensar que está comprando 
genuinamente leite. Essa prática pode ser caracterizada como fraude econô­
mica, pois o consumidor tem acesso a um produto de valor nutritivo inferior, 
imaginando que está adquirindo leite. 

Dessa forma , para preservar o conceito de LEITE e a qualidade do produto 

fornecido à população brasileira, é necessário que o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e o da Saúde restrinjam e padronizem os produtos que 
utilizam o termo leite modificado e bebida láctea, contemplando aqueles que 

agreguem valor ao leite , a exemplo da adição de ingredientes funcionais . 

~ Fórum permanente de desenvolvimento do agronegócio do leite . Criar um fórum 
permanente com o objetivo de discutir e deliberar, entre outros, sobre os 
seguintes temas : produção, comercialização, formalização de contratos de com­
pra e venda, promoção de consumo, sanidade, informalidade e rastreabilidade . 

~ Promoção das exportações de leite e derivados. Adoção das seguintes medidas: 
- negociação de acordos de equivalência sanitária com países importadores 

e promoção de vinda de missões de técnicos estrangeiros ao Brasil para 
inspecionar laticínios; 

- agilização do processo de habilitação de indústrias e produtores para 
exportação; 

- aprovação de regulamentos de normatização e tipificação de queijos, com 
vistas a atender mercados externos; 

identificação de barreiras a produtos lácteos brasileiros nos principais 
mercados mundiais e negociação de melhor acesso ao mercado 
(Mercosul, Alca , UE); 

implementação de iniciativas de promoção comercial das exportações. 
Esse trabalho poderá ser realizado em parceria com a Agência de Promo­
ção de Exportações (Apex); 

- criação de um incentivo às exportações de produtos lácteos, à semelhan­

ça do regime automobilístico. 

~ Mercado futuro para as principais commodities lácteas. A cotação das princi­
pais commodities lácteas, especialmente leite em pó, leite longa vida, queijos 
e manteiga , na Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM&F) consistirá em pode­
rosa medida anticíclica. A existência de mercado futuro também seria ferra­

menta fundamental para a modernização da comercialização de leite e deriva­
dos. No segmento da produção , o mecanismo poderia balizar a 
comercialização da Cédula do Produto Rural (CPR) . O varejo , por sua vez, 
poderá, por meio de compras antecipadas, evitar grandes variações dos 
preços ao consumidor. 
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~ Incentivo à Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e Transferência de 
Tecnologia (T& T) para o Agronegócio do leite. Ampliar os recursos orça­
mentários destinados a P&D e T & T para as instituições de pesquisa. com o 
objetivo de solucionar os gargalos tecnológicos . 
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Ao tempo em .que reduz as importações e eleva continuamente as exportações, 

o Brasil caminha, a passos largos e sólidos , para equilibrar a balança comercial de 

lácteos. Essa perspectiva abre um novo cenário para o leite que, tudo indica , 

deixará de ser o "patinho feio " do agronegócio brasileiro. Com efeito , ganham 

todos. Ganham os produtores, que deverão contar com maior estabilidade de 

preços . Mais que isso, ganham o necessário estímulo para o aumento da produção, 

na medida em que a atividade deixará de ficar ao sabor das instabilidades do 

mercado interno, principalmente se o Brasil intensificar a exportação de produtos 

lácteos com maior valor agregado. 

Ganham também os laticínios , que terão o estímulo para continuar o processo 

de modernização da cadeia produtiva, com a melhoria de processos e dos produ­

tos . Ganham os consumidores, que poderão ter produtos de melhor qualidade, 

mais seguros, produzidos internamente, a preços competit ivos . Ganha, enfim, a 

nação brasileira, pela geração de emprego, renda e tributos, de modo descentraliza­

do espacialmente, característica que somente o leite tem no agronegócio brasileiro. 

Antevendo este novo cenário e visando reduzir a assimetria de informações que 

ainda existe no mercado de lácteos e, principalmente, visando revitalizar o 

cooperativismo nacional, a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e a 

Confederação Brasileira das Cooperativas de Leite - CBCL, resolveram se associar 

ao Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada - Cepea, da USP/Esalq e 

à Embrapa Gado de Leite. Dessa feliz aliança estratégica surgiu o Simleite -

Sistema de Monitoramento do Mercado de Leite do Brasil. 

O Simleite é iniciativa pioneira entre os países das Américas do Sul e Central , 

pelo menos. Já nasce grande, pois cerca de 25 % do leite inspecionado brasileiro 

participa do levantamento, por meio de informações fornecidas pelas 89 das 
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principais cooperativas brasileiras . Qu ando são agregadas as informações de 210 

laticínios brasile iros , chega-se a cerca de 62 % de toda a produção brasileira . 

A partir de novembro de 2004, até ao quinto dia útil de cada mês , nos sites das 

inst itui cões ci tadas, produtores, gestores de laticínios , acadêmicos e pesquisado­

res terão disponíveis informações sobre os preços efetivamente pagos aos produ ­

tores, os preços de comercialização intra-cadeia, como o preço do leite cru , além de 

preços no atacado , para leite pasteuri zado, UHT, leite em pó , manteiga e queijos 

mussarela e prato , para os principais estados brasileiros . 

Com o lançamento do Sim leite , mais um passo para a organização do setor se 

efetiva . Este será o milênio do conhecimento. É bom que o setor comece o milênio 

conhecendo os preços praticados na comercialização. Portanto , a adesão de novas 

cooperativas e novos laticín ios somente irá fortalecer um setor que , somente 

agora , começa a se descobrir. 

Procedimentos adotados 

As 89 cooperativas de leite , centrais e singulares, custeiam o levantamento das 

informações de mercado e fornecem informações. O mesmo procedimento de 

coleta de dados é adotado por outros 210 laticínios espalhados pelo Brasil. Em 

cada uma das unidades informantes há um Guardião da Informação, responsável 

por organizar e repassar as informações necessárias para serem analisadas . 

As empresas que participam do Simleite têm a garantia que somente o Cepea e 

a Embrapa Gado de leite têm acesso ao Banco de Dados gerado . Esse cuidado 

visa, por um lado , estimular novas e necessárias adesões ao Simleite . Quanto mais 

empresas participantes aderirem , mais representativo do mercado será o levanta­

mento . Por outro, as empresas precisam ter a segurança que suas informações não 

serão utilizada por concorrentes, pois isso poderia trazer sérios riscos comerciais. 

Por isso é que somente as duas instituições executoras podem manipular os 

dados. A OCB e a CBCl recebem as informações agregadas . Seus técnicos, 

contudo, participam ativamente do trabalho, ao sugerirem análises, sempre agrega­

das. Além disso, revisam a versão apresentada , o que permite afirmar que o 

Boletim do Simleite, ao final, é construído a oito mãos, pelos técnicos autores do 

presente capítulo . As médias de preços pagos aos produtores são ponderadas, 

tendo por base a produção das meso-regiões do IBGE. 
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Os dados do Simleite 

Preços pagos 1 em setembro/2004 referentes ao leite 
entregue em agosto 

Tabela 1 . Preço bruto pago ao produtor em agosto e setembro de 2004. 

Estado 
Máximo Mlnimo Média 

Agosto Setembro Agosto Setembro Agosto Setembro 

ES 0.7050 0.6513 0.3800 0.3800 0.5502 0.5447 

GO 0.6510 0.6510 0.4100 0.4500 0.5510 0.5524 

MG 0.7023 0.7023 0.4161 0.4161 0.5925 0.5996 

PR 0.6500 0.6650 0.5278 0.5393 0.5707 0.5677 

SP 0.7240 0.7118 0.4310 0.5000 0.5906 0.6052 

Tabela 2 . Preço líquido' pago ao produtor em setembro de 2004. 

Estado Máximo Mínimo Média 

ES 0.6043 0.3800 0.4926 

GO 0.6210 0.4000 0.5038 

MG 0.6520 0.3657 0.5589 

PR 0.6150 0.4696 0.5208 

SP 0.6401 0.3802 0.5673 

.~ 
0.75 0.7023 0.7118 0.70 

0.6513 0.6650 l '.60" 
..". 0.65 r" ~ 0.5677 
a: 0.5996 I 0.60 
t..) 0.55 
!!! 0.50 .5447 0.5524 0.5393 
]! 0.5000 
c 0.45 0.4500 "'" !: 0.40 0.3800 0.4161 
2 0.35 .c 
8. 0.30 
~ 0.25 

C>.. 0.20 
ES GO MG PR SP 

Fíg . 1. Preço bruto pago pelo leite tipo C ao produtor em setembro de 2004. 

1 Utiliza· se como forma de cálculo a média ponderada por volume captado . conforme metodologia do 

Cepea/Esalq·USP. 
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Estimativas de preços a serem pagos em outubro/2004 
referentes ao leite entregue em setembro 

Tabela 3. Estimativas de preço bruto a ser pago ao produtor em outubro de 2004. 

Estado Máximo Mínimo Média 

ES 0.6000 0.3800 0.5356 

GO 0.6510 0.4200 0.5433 

MG 0.7023 0.4161 0.5963 

PR 0.6300 0.5200 0.5586 

SP 0.6918 0.4300 0.5997 

Tabela 4. Estimativas de preço líquido a ser pago ao produtor em outubro de 2004. 

Estado Máximo Mínimo Média 
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SP 
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t
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ES 
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0.3800 0.5632 

0.702 0.692 

+ 0.630 
0.596 0.520 t 0600 

0.559 

0.416 0.430 
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Fig. 2. Estimativas de preço bruto a ser pago em outubro de 2004 pelo leite tipo C 
ao produtor, captado em setembro. 

Tabela 5. Variação dos preços médios pagos em setembro de 2004 frente aos 
valores estimados para outubro. 

UF Variação no preço bruto Variação no preço líquido 
ES -1 .66% -1.8% 
GO -1.65% 0.2% 
MG -0.55% - 0.4% 
PR - 1.59% - 2.2% 
SP -0.92% - 0.7% 
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63,16% 

Fig. 3. Preço do leite para outubro 

de 2004, estimado pelo mercado. 
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Fig . 7. Média dos preços do 
queijo mussarela na Grande 
São Paulo , por quinzenas 
selecionadas, em 2004. 

Fig. 8. Média dos preços do 
leite em pó (sachê de 400 g e 
saco de 25 kg) na Grande São 
Paulo ·, por quinzenas 
selecionadas, em 2004. 

Tabela 6. Preços pagos aos laticínios na primeira e na segunda quinzena de agosto 
de 2004. 

Estado Primeira 9uinzena de agosto Segunda 9uinzena de agosto 

Máximo Mínimo Média Máximo Mínimo Média 

Preço do leite cru (R$/Iitro) 

GO 0.710 0.580 0.643 0.710 0.560 0.625 

MG 0.670 0.570 0.635 0.660 0.570 0.628 
PR 0.630 0.530 0.585 0.600 0.535 0.567 
RS 0.580 0.470 0.545 0.600 0.470 0.514 
SP 0.744 0.582 0.658 0.725 0.581 0.658 

Leite pasteurizado (R$/Iitro) 

GO 1.200 0.750 0.935 1.200 0.750 0.923 
MG 1.300 0.820 0.989 1.210 0.750 0.930 
PR 1.050 0.800 0.957 1.300 0.800 1.016 
RS 1.100 0.780 0.962 1.400 0.900 1.048 
SP 1.200 0.800 0.977 1.250 0.750 0.992 

continua 
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continua 

Estado Primeira 9uinzena de agosto Segunda 9uinzena de agosto 

Máximo Mínimo Média Máximo Mínimo Média 
leite longa Vida (R$/Iitro) 

GO 1.380 1.250 1.320 1.530 1.220 1.362 

MG 1.480 1.290 1.383 1.630 1.190 1.363 

PR 1.290 1.220 1.268 1.230 1.210 1.220 

RS 1.550 1.170 1.3 12 1.240 1.100 1.180 

SP 1.500 1.220 1.3 12 1.500 1.180 1.257 

Oueijo mussarela (R$/kg) 

GO 8.500 6.500 7.539 8.400 6.500 7.442 

MG 11.700 7.000 8.084 11.700 6.300 7.919 

PR 8.700 6.300 7.771 8.000 6.490 7.364 

RS 8.500 7.800 8.133 8.500 7.400 8.133 

SP 12.430 7.000 8.276 12.430 6.500 8.181 

Oueijo prato (R$/kg) 

GO 9.500 6.500 7.995 8.500 6.000 7.559 
MG 9.900 7.500 8.615 10.270 7.120 8.590 
PR 8.850 5.360 8.051 8.200 5.780 7.395 

RS 8.500 8.000 8.250 8.500 7.400 7.950 

SP 13.120 7.500 8.988 13.120 7.500 8.980 

Manteiga 200 g (R$/kg) 

GO 9.470 6.830 8.049 9.590 7.200 8.409 
MG 11.010 6.520 7.924 11 .000 5.250 7.717 
PR 9.000 7.750 8.215 9.700 6.000 7.850 
RS 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 
SP 12.000 6.990 8.599 12.000 7.500 8.851 

leite em pó - sachê 400 9 (R$/kg) 

GO 9.440 9.170 9.305 
MG 10.140 9.420 9.780 
PR 7.160 7.160 7.160 9.610 7.250 8.430 
RS 7.300 7.300 7.300 10.050 7.500 8.775 
SP 9.656 7.200 8.073 10.800 7.010 8.269 

Fonte: Cepea-Esalq/USP, Embrapa Gado de Leite e OCB/CBCL. 
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Consideracões finais • 

Jacques Álvares Gontijo 
Paulo Roberto Bernardes 

Desde a aprovação do Plano de Desenvolvimento Estratégico para as Coopera­
tivas de Laticfnios, em julho de 2003, muito se avançou. O Sistema de 

Monitoramento do Mercado de Leite no Brasil - Sim leite, descrito no capítulo 
anterior, já é uma realidade . Suas informações subsidiam a tomada de decisões 
comerciais, contribuindo para o desenvolvimento do cooperativismo de leite no 
Brasil. Assim como previsto no Plano, o processo de integração entre as coopera­
tivas também evoluiu com o Simleite. A realização da pesquisa de preços é 
resultado de decisão conjunta de 89 cooperativas de leite. Outras iniciativas de 
integração estão em curso, em praticamente todas as regiões do País, mas por 
razões de sigilo comercial não são mencionadas neste livro . 

No campo das políticas públicas, importantes conquistas foram obtidas . Mere­

ce destaque a readequação do tratamento tributário do Ato Cooperativo, com a 
exclusão da base de cálculo do PIS e da Cofins das atividades entre a cooperativa 

e seu associado. A expectativa é de que essa medida constitua-se em vantagem 
comparativa, possibilitando às cooperativas incrementar seus investimentos na 
melhoria da qualidade de seus produtos, no desenvolvimento de novas 
tecnologias e na evolução produtiva dos seus associados, representando para eles 
maior renda e qualidade de vida. 

No que se refere ao fortalecimento da indústria cooperativista, o Plano Agrícola e 
Pecuário 2004/2005 renovou o Programa de Desenvolvimento Cooperativo para 
Agregação de Valor à Produção Agropecuária (Prodecoop). A principal novidade foi 

a ampliação do volume total de recursos, que passou de R$ 450 para R$ 550 

milhões. Embora o limite de crédito por operação tenha permanecido em R$ 20 

milhões por cooperativa, abriu-se a possibilidade de ampliação desse valor em até 
100%, podendo o financiamento alcançar R$ 40 milhões, desde que o adicional 

seja aplicado em empreendimento da cooperativa em outras unidades da Federação. 

Também está em curso a estruturação de proposta de capitalização das coope­
rativas, no âmbito do Plano Brasil Cooperativo lançado pelo presidente Lula, em 6 

de julho de 2004, em comemoração ao Dia Internacional do Cooperativismo. Os 
estudos sinalizam para o aumento da oferta de capital de giro às cooperativas, além 
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de um programa específico de apoio à estruturação e ao desenvolvimento de 

cooperativas no Norte e no Nordeste do Brasil. 

Ainda no âmbito do Plano Agrícola e Pecuário , foram editadas as seguintes 

medidas afetas ao setor leiteiro : 

~ Nota Promissória Rural (NPR) e Duplicata Rural (DR) - As operações podem 
ser formalizadas com prazo de até 180 dias, com juros de 8 ,75 % ao ano . 

~ Empréstimo do Governo Federal (EGF) - O governo garantiu na cerimônia de 
lançamento do Plano Agrícola e Pecuário que o acesso ao EGF será simplifica­
do, com a eliminação de entraves burocráticos . Será exigido o penhor da 
mercadoria, de modo a resgatar o papel do EGF como instrumento que real­
mente estimule a estocagem de produtos agrícolas, especialmente no período 
de safra. As taxas de juros do EGF foram mantidas em 8,75 % ao ano. 

~ Programa de Modernização da Agricultura e Conservação de Recursos Natu­
rais (Moderagro) - Os recursos alocados para o Moderagro foram ampliados 
de R$ 600 para R$ 900 milhões. O Programa, que aglutina os antigos 
Prosolo, Pro pasto e Sisvárzea, teve limité de crédito ao produtor mantido em 
R$ 200 mil , com taxa de juros de 8,75 % ao ano , até cinco anos de prazo 
para pagar, incluídos até dois anos de carência. 
Programa de Incentivo à Modernização e ao Transporte Granelizado da 
Produção de leite (Proleite) - Foi incorporado ao Programa de Desenvolvi­
mento do Agronegócio (Prodeagro). Além do Proleite, fazem parte do 
Prodeagro : Prodecap, Prodemel, Prodeflor e Aquicultura. O montante de 
recursos alocado para o Prodeagro é de R$ 200 milhões, sendo o limite de 
crédito por tomador de R$ 150 mil. Nesse caso , houve significativo aumen­
to do limite por operação, que anteriormente era de apenas R$ 80 mil por 
produtor. A taxa de juros permaneceu em 8,75% ao ano, com até cinco 
anos de prazo, incluídos até dois anos de carência. 
Custeio Pecuário - O limite de custeio pecuário por produtor foi mantido em 
R$ 90 mil. 

Com a intenção de aprimorar as políticas existentes e sugerir novas ações para 

o desenvolvimento do cooperativismo leiteiro, a OCB e a CBCL participam efetiva­

mente da Câmara Setorial de leite do Mapa, que foi criada em novembro de 2003. 

Esse fórum consultivo tem contribuído visivelmente na proposição e harmonização 

de políticas de longo prazo para esta cadeia produtiva . Mais recentemente, conso­

lidou propostas nas áreas de negociações internacionais, defesa comercial e pro­

moção das exportações; políticas fiscais, tributárias e crédito; melhoria da qualida­
de do leite; relações comerciais intra-cadeia e normatização. 

Os resultados do crescimento das cooperativas de leite começam a aparecer. 

Considerando a produção total de leite em 2003 e os 15 maiores laticínios do país 

naquele ano, seis cooperativas figuram neste grupo, contra cinco em 2002. Vale 
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ressaltar também a ocupação das lacunas deixadas pela Parmalat após o estouro de 
sua crise . Em todos os estados onde aquela empresa mantinha atividade de 
captação de leite, o mercado se normalizou, com a efetiva participação de coopera­
tivas nesse processo . Levantamento da OCB mostra claramente que nos estados 
onde o cooperativismo de leite é forte e bem estruturado os problemas causados 
pela crise da Parmalat foram mais rapidamente solucionados. 

As exportações de leite e derivados também aumentaram nesse período, tanto 

o total do país quanto das cooperativas . De janeiro a setembro de 2004, conside­
rando dados do Sistema Alice do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, o Brasil exportou US$ 57,5 milhões - 105,3% mais do que no 

mesmo período de 2003. A expectativa é de que neste ano as exportações 
alcancem US$ 70 milhões, sendo as cooperativas responsáveis por 50% desse 
total. 

Não obstante os resultados alcançados até o presente, ainda há muito do Plano 
de Desenvolvimento Estratégico a implementar, especialmente com relação à 
integração comercial e produtiva das cooperativas e aos mecanismos de apoio ao 
incremento da produção e da exportação. A OCB e a CBCL continuam trabalhando 

com o objetivo de efetivar essas propostas, buscando soluções tanto no âmbito 
das organizações cooperativas quanto nas políticas públicas. 
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